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Introdução 



O estudo dos sistemas econômicos representa 
importante contribuição que se apóia na visão global 
da realidade econômica, com toda a sua complexi- 
dade e dinâmica. 

Desde seu início, aliás, a abordagem sistêmica 
dos problemas econômicos veio permitir a síntese 
de contribuições de duas ordens principais de pes- 
quisas que, durante muito tempo, a maioria dos eco- 
nomistas teóricos e dos historiadores sociais tratava 
separadamente: a análise econômico-teórica e a 
investigação histórico-social. 

Realmente, a análise da evolução do pensamento 
econômico mostra que a quase-totalidade dos auto- 
res da Escola Clássica, da Escola Matemática ou da 
Escola Psicológica, por exemplo, procurou edificar 
uma Ciência Econômica puramente especulativa ou 
hipotética, baseada em premissas-dados e em racio- 
cínios perfeitamente lógicos, mas alheados da rea- 
lidade h 



1. A concepção especulativa da Economia é perfeitamente 
aceitável desde que não seja esquecido seu caráter irreal. O erro 
está no fato de se olvidar a natureza arbitrária ou hipotética das 
premissas básicas e de se utilizar conclusões na elaboração de 
políticas econômicas. Confusão metodológica ou fraude intelectual, 
observa Perroux. Ou confusão entre “Economia pura-hipótese” e 
“Economia pura necessária”, segundo Marjolin. De qualquer 
forma, entretanto, Noyelle ( Utopie Uberale, chimère socialiste, 
économie dirigée, Paris, 1934, p. 47) acrescenta que certos econo- 
mistas, de tanto repetir o que seria, por exemplo, se a concorrência 
fosse absoluta, acabaram acreditando que explicavam o que é. 
André Marchai ( Méthode scienti fique et Science économique, 
Paris, Libr. Médicis, 1952, t. 2, p. 11) opina que a fraude ou a 
confusão aparecem quando os autores, ao tentar fazer abstração 
da realidade, admitem, mais ou menos implicitamente, que as 
premissas hipotéticas utilizadas para edificar sua construção teórica 
de Economia pura constituein as bases permanentes e necessárias 
de qualquer sistema econômico concreto e viável. 
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Os historiadores, por sua vez, preocupados com a obje- 
tividade rigorosa, acumulavam informações complexas e mi- 
nuciosas sobre fatos que a maioria dos economistas conside- 
rava secundários ou de difícil utilização para elucidar os 
problemas da atividade econômica. 

Mas, à medida que a Ciência Econômica deixou de ser 
puramente especulativa e desinteressada e voltou-se mais 
especificamente para a ação, procurando fornecer bases segu- 
ras para a política econômica, por meio de teorias suficien- 
temente próximas do real, não pôde prescindir das contri- 
buições da História 2 . E a ponte entre a análise econômica 
teórica e a pesquisa histórica surgiu, sobretudo, com a intro- 
dução dos estudos dos sistemas e das estruturas no campo 
da Economia 3 . 

Além das contribuições da História, entretanto, a abor- 
dagem sistêmica da Economia vem permitindo também a 
incorporação de material proveniente das Ciências Sociais 
em geral. Complementa, então, a abordagem analítica do 
social, que se concentra principalmente na precisão dos deta- 
lhes ou dos elementos constitutivos do sistema, na medida 
em que considera as interações entre as partes componentes 
do todo e a visão multidisciplinar dos fatos econômicos 4 . 

Assim, graças à análise sistêmica da Economia, está defi- 
nitivamente superado o método de se estabelecer primeira- 



2. Trata-se de posição que tende a predominar em nossos dias, embora 
alguns autores, como Alfred Marshall, por exemplo, há muito já afirmassem 
que a Ciência Econômica deve ser julgada de acordo com a sua correspon- 
dência com a realidade. 

Nesse sentido, aliás, Meyerson (De Vexplication dans les Sciences , Paris, 
1921) enfatiza que a ciência é uma tomada de posse do real pela razão. E Sa- 
muelson ( Uéconomique , trad. port.. Paris, 1953, t. 2, p. 11) esclarece que a 
prova da pertinência de uma teoria é a sua aptidão para aclarar a realidade 
observada e não sua elegância lógica ou a beleza do sua trama. Se um econo- 
mista declara que algo é exato na teoria, mas não o é na prática, quer dizer 
que é inexato também na teoria — ou estará anunciando um absurdo. É evi- 
dente — podemos concluir com André Marchai ( Systèmes et structures 

économiques , Paris, PUF, 1959, p. 19) — a necessidade de um esforço de 

abstração e de simplificação, mas a partir de uma grande quantidade de da- 
dos concretos, e não a partir de uma observação puramente introspectiva. 

3. A respeito desse assunto, cf. André Marchai, Systèmes , cit., p. 11 e s. 

4. Schumpeter ( História da análise econômica , trad. port.. Rio de Janeiro, 

Fundo de Cultura, 1964, v. 1, p. 51) enfatiza a necessidade do economista 

conhecer a História, a Estatística e as Ciências Sociais, ou Sociologia em sen- 
tido amplo. Esta “significa a soma de muitas Ciências Sociais não coorde- 
nadas e sobrepostas” e inclui, "entre outras, s própria Economia, a Jurispru- 
dência, a Hierologia, a Ciência Política, a Fcologia, a Ética descritiva e a 
Estética (no sentido de padrões de cqmportamento e da arte)”. Aliás, Schum- 
peter, no decorrer da elaboração de sua História , cit., inclui a Sociologia Eco- 
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mente as condições ideais para depois se aproximar das com 
dições reais, degrau por degrau. Considera-se o econômico 
na sua globalidade, o que implica a inclusão das ações dos 
grupos humanos não apenas como produtores, distribuidores 
e consumidores, ou seja, considera-se a realidade econômica 
em toda a sua complexidade 5 . 

Desse modo, a própria concepção de sistema econômico, 
que reflete, de certo modo, filosofias muito antigas, como, 
por exemplo, a de Anaxágoras (nada existe isolado, tudo 
participa de tudo), implica se pesquisarem também as “causas 
humanas " dos fenômenos econômicos, focalizando-se espe- 
cialmente as ações dos grupos humanos 6 . 

Passa-se, então, de uma Ciência Econômica “microscópi- 
ca", ou que focaliza primordialmente o indivíduo, ou a em- 
presa individual, familial ou artesanal, a uma Ciência Eco- 



nômica entre as técnicas que o economista deve dominar, dizendo que o 
economista científico se distingue de todos os demais estudiosos, que pensam, 
falam e escrevem sobre Economia, pelo controle das técnicas: História, Esta- 
tística, Teoria Econômica e Sociologia Econômica ( História , cit., p. 34). 

Vários autores franceses (entre os quais se destacam Guitton, Barre, Hugon, 
os irmãos Marchai etc.) também consideram Sociologia, em sentido amplo, o 
conjunto das Ciências, inclusive a Economia, o Direito, a Lingüística, além 
das Ciências tradicionalmente rotuladas de “sociais”. Todas se separaram do 
tronco comum (a Sociologia) por razões práticas ou pela necessidade dos 
homens se especializarem. Mas o conhecimento de cada uma dessas Ciências 
se torna incompleto quando separado do corpo a que pertence. 

5. A consideração do real levou alguns economistas norte-americanos a 
colocarem a distinção entre a Economia Positiva e a Economia Normativa 
como uma das pedras fundamentais do sucesso da investigação econômica: 
a primeira refere-se ao que é, era ou será , enquanto a segunda diz respeito ao 
que deve ser. Nesta última, são evidentes as interações da Economia com 
sistemas filosóficos, culturais, religiosos etc. 

A distinção entre positivo e normativo é muito importante, explicam 
Lipsey e Steiner ( Economics , 3. ed., New York, Harper, cap. 2, p. 16), porque 
é logicamente impossível deduzir afirmações normativas de outras positivas 
e vice-versa. Se alguém pensa que algo deve ser feito, nada pode deduzir a 
respeito do que é; ou, ao contrário, se pensa que duas coisas são verdadeiras, 
pode deduzir que outras também o sejam, mas nada pode afirmar a respeito do 
que é desejável ou deve ser desejável. 

6. A Economia tradicional, esclarece Katona ( [Psychological economics, 
New York, Ed. Elsevier, 1976, p. 5), busca leis gerais com base em pretensos 
princípios da natureza humana. Os estudos de Economia psicológica ou do 
comportamento, entretanto, procuram compreender e predizer os processos 
econômicos que ocorrem em uma dada situação e em dado momento. Assim, 
Katona mostra que faz muita diferença na compreensão dos processos econô- 
micos se a atenção for focalizada nos atores humanos e na análise psicoló- 
gica da formação da decisão e da ação, pois os processos econômicos são o 
resultado do comportamento do povo e, portanto, influenciados por diferentes 
padrões de comportamento. 
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nômica “macroscópica”, que enfatiza os grupos, os conjuntos, 
as macroquantidades, as macrodecisões etc. 7 . 

E mais, passa-se de uma Ciência Econômica estática, ou f 

que considera principalmente as condições de equilíbrio, a | 

uma Ciência Econômica dinâmica, no sentido de que estuda j 

as relações entre os movimentos e as forças que os deter- j 

minam. 

A ótica econômica sistêmica de nossos dias, entretanto, 
tem raízes antigas, encontradas já na Escola Fisiocrática, 
com o Dr. Quesnay à frente, em meados do século XVIII. O 
“Tableau Économique” (1758) constitui, sem dúvida, um mo- ij 

delo global da sociedade francesa da época, analisada pelos I 

principais grupos que a compunham. 1 

Mas o desenvolvimento dos estudos de sistemas e de 1 

estruturas econômicas precisou esperar duas ordens de evo- *j 

luçao: uma científica e outra factual. 1 

A evolução científica operou-se graças, sobretudo, à con- 1 

tribuição de algumas linhas principais de pesquisa: conceituai j 

— com os estudos de Marx, Max Weber, Eucken, Gurvitch \ 

e outros; estatística — com a colocação de dados precisos e 
objetivos à disposição dos economistas; econométrica — gra- ; 

ças à formulação matemática de “modelos”; contábil — com 
a agregação de grandes conjuntos em nível nacional, como 
a Renda Nacional (RN), o Produto Nacional (PN) etc.; e 1 

metodológica — como resultado, principalmente, dos traba- É 

lhos de análise causal, do encadeamento ou das relações | 

efetivas entre os dados reais no tempo (como, p. ex., as teorias | 

de desenvolvimento econômico baseadas na hipótese de mo- jj 

dificações estruturais de Rostow, Nurksey, Schumpeter e 
outros). 

A evolução factual resultou, de um lado, de profundas 
modificações do sistema capitalista “concreto”, sobretudo 
diante do impacto de duas guerras internacionais e da crise 
de 1929-1930, e, de outro lado, das transformações resultantes 
de quatro grupos principais de acontecimentos: a implantação 
do sistema socialista em âmbito nacional, a partir de 1917, 
com a Revolução Soviética, e sua posterior instalação em 

7. A abordagem macroscópica (de macro = grande, skopein = observar) 
é um instrumento de análise constituído de um conjunto de métodos e de 
técnicas de disciplinas muito diversas, ou o símbolo de uma nova maneira 
de ver, de compreender e de agir, explica Joel de Rosnay ( Le macroscope , 

Paris, Ed. Seuil, 1975, p. 9). Outrora, quando se desejava perceber os misté- 
rios da complexidade, buscava-se analisar as unidades mais simples; hoje, a 
abordagem microscópica é completada pela macroscópica para se compreender 
melhor o meio em que os fenômenos se desenrolam. 

6 
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vários outros países; a ascensão dos Estados Unidos à lide- 
rança das economias capitalistas, desde a I Grande Guerra; 
a reabilitação econômica da Europa Ocidental, por meio da 
"Comunidade” Européia ou Mercado Comum; e "O Grande 
Despertar” — para usar a expressão de Myrdal — dos países 
emergentes, revoltados com sua situação de dominação polí- 
tica e econômica e que buscam sua rápida industrialização. 

A evolução da Ciência Econômica e da metodologia das 
Ciências Sociais, bem como a evolução dos fatos sócioeco- 
nômicos, tornaram possível o estudo dos sistemas econômicos 
comparados 8 e deram aos economistas importante lição de 
relativismo 9 . 

De fato, até recentemente as principais teorias econô- 
micas referiam-se principalmente à estrutura dos países de 
regime capitalista, que introduziram em primeiro lugar a 
Revolução Industrial nos processos econômicos, e ignoraram 
quase que totalmente os demais regimes, bem como os países 
subdesenvolvidos em geral. 

Além disso, o estudo dos sistemas econômicos mostra 
que a aplicação da maior parte das teorias econômicas atuais 
exige a consideração das estruturas institucionais, sociais e 
mentais, no tempo e no espaço. 

Assim, apesar da análise dos sistemas econômicos tornar 
evidente que a Ciência Econômica se encontra ainda em 
elaboração e que, até agora, tem cuidado quase que exclusi- 
vamente da realidade econômica sistêmica dos países capi- 
talistas desenvolvidos, já oferece material para destacar as 



8. Antes da I Guerra Mundial, afirma Halm (Sistemas econômicos , Rio 
de Janeiro, Fundo de Cultura, 1965, p. 15), não poderia ter sido escrito um 
livro sobre sistemas econômicos comparados. As nações industriais conheciam 
apenas um sistema econômico: o capitalismo ou sistema de iniciativa privada. 
As obras publicadas sobre sistemas econômicos referiam-se quase que exclusi- 
vamente ao capitalismo. Inclusive os trabalhos dos autores socialistas limita- 
vam-se essencialmente a criticar o capitalismo, já que o pensamento socialista 
não havia atingido o estágio dos planos. O próprio marxismo é uma teoria 
do capitalismo que prediz o advento do socialismo. 

9. Nesse sentido, André Marchai (Systèmes, cit., p. 9) observa que a 
sucessão dos sistemas econômicos, bem como sua coexistência podem levar o 
pesquisador a certo ceticismo quanto ao valor geral e absoluto da Ciência 
Econômica. E quando se analisa, por exemplo, o princípio da aceleração ou o 
multiplicador, ou quando se elabora um "modelo”, é quase sempre a estrutura 
do mundo anglo-saxão que é considerada. 

Juntamente com a lição de relativismo, Marchai destaca a importância do 
estudo dos sistemas e das estruturas como antídoto: estimula a contestação 
da existência de uma teoria econômica geral, válida sempre e em todos os 
lugares, e o raciocínio de que a Ciência Çconômica não tem feito outra coisa 
senão acumular materiais para sua própria construção. 
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características diferenciadoras dos sistemas econômicos atuais, 
bem como dos ajustamentos de seus complexos mecanismos. 
E isto pode contribuir para a redução dos custos de experi- 
mentação de diferentes políticas econômicas que visem, por 
exemplo, a modificação estrutural do capitalismo, a manu- 
tenção do pleno emprego, a reformulação dos processos de 
produção e de distribuição, o aumento do ritmo de cresci- 
mento das economias etc. 

Neste trabalho não trataremos das evoluções científica 
e factual que propiciaram o desenvolvimento dos estudos dos 
sistemas econômicos comparados. Não apresentaremos tam- 
bém a linha evolutiva dos estudos desses sistemas, no con- 
texto da História do Pensamento Econômico. 

Limitaremos nosso enfoque à análise dos principais sis- 
temas "abstratos” e "concretos” (Caps. III e IV), após dois 
capítulos de caráter introdutório a respeito das generalidades 
da análise sistêmica (Cap. I) e do exame da composição in- 
terna dos sistemas econômicos, ou seja, suas estruturas eco- 
nômicas (Cap. II). 

Na parte final juntamos a bibliografia básica sobre o 
assunto, reservando para os rodapés a citação bibliográfica do 
material que consultamos para a elaboração deste trabalho, 
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"The study of comparative economic systems 
is primarily concerned wíth the probiems of 
how divergent social systems coordinate and 
control their economic decision-making 
processes by their institutional structures, the 
resulting distribution of economic political 
power, and the effect of power on the 
determination of effective preferences of 

economic units.” 

ZINAM * 



* Oleg Zinam, The economics of command economics, in Comparative 
economic systems , New York, Meredith Co., 1969, p. 35. 




Generalidades 
da análise sistêmica 



O uso freqüente e, não raro, abusivo do termo 
“ sistema” no campo científico tem sido, de modo 
geral, fonte de confusões e de ambigüidades. Na área 
das Ciências Humanas, em particular, seu emprego 
implica, com muita freqüência, o posicionamento em 
face de problemas ideológicos, fonte de paixões acen- 
dradas e antagonismos quase sempre irredutíveis. 

Sem a pretensão de solucionar a questão, mas 
com o propósito de deixar claro em que sentido 
empregaremos “sistema”, neste Capítulo I buscamos 
precisar seu conteúdo no campo da Economia, expli- 
car seus componentes para propor, enfim, uma tipo- 
logia dos principais sistemas econômicos e uma me- 
todologia que possibilite seu estudo comparativo. 



Seção I 

SISTEMAS ECONÔMICOS — DISCUSSÃO 
CONCEITUAL 



Antes de examinar o significado da expressão 
“sistemas econômicos”, vejamos separadamente os 
dois termos que a compõem: 

I — Sistema — do grego systema ( synístemi ), 
estar junto de — pode ser entendido como o con- 
junto de partes coordenadas entre si, de modo a for- 
mar um todo; ou a reunião de partes para um certo 
resultado, um fim especulativo ou prático. 

Bancai 1 apresenta três definições fundamentais 
de sistema: 1) definição etimológica — conjunto de 



1. Jean Bancai, Uéconomie des sociologues , Paris, PUF, 
1974, p. 231. 
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elementos associados em uma organização coerente, com o 
fim de constituir um todo; 2) definição descritiva — conjunto 
organizado e estruturado de elementos materiais ou imate- 
riais, que constituem um todo ordenado e orientado; 3) defi- 
nição pragmática — conjunto de práticas, de métodos e de 
instituições que compõem, ao mesmo tempo, uma construção 
teórica e um método prático. 

As duas primeiras aplicam-se a qualquer concepção de 
sistema (físico, químico, matemático, biológico, político, geo- 
gráfico, histórico etc.), enquanto a terceira se refere mais 
especificamente aos sistemas econômicos e políticos. 

II - — Econômico — do grego oikos = casa e nomos = 
governo — termo geralmente utilizado no sentido de admi- 
nistração (pública ou privada) dos recursos escassos, de usos 
alternativos, na sociedade humana 2 . 

Samuelson 3 , depois de insistir na dificuldade de se con- 
seguir uma definição precisa, apresenta a seguinte “descrição 
preliminar e informativa”: “a Economia é o estudo da ma- 
neira pela qual homens em sociedade resolvem, com ou sem 
o emprego da moeda, utilizar fatores de produção escassos 
a fim de produzir diferentes mercadorias ao longo do tempo 
e entregá-las ao consumo atual e futuro por entre diversas 
pessoas e grupos dessa sociedade”. 



2. Lionel Robbins (An essay on the nature and significance of economic 
Science, London, Macmillan, 1932, p. 16) define a Economia como a ciência 
que estuda o comportamento humano como a relação entre fins e meios escas- 
sos de usos alternativos. 

fean Marchai ( Cours d’économie politique, Paris, Libr. Médicis, 1958, p. 
287) critica tal definição, destacando seus defeitos principais: limita-se ao 
estudo do comportamento humano no quadro das instituições existentes e 
estabelece que os fins são dados de uma vez por todas. Salienta que a Economia 
deve estudar, também, as ações dos homens isolados ou agrupados, as ações 
do Estado sobre as instituições e os homens, assim como as tranformaçÕes 
decorrentes das resistências do meio natural ou social. 

Raymond Barre ( Manual de economia política, trad. port., 2. ed., Rio de 
Janeiro, Fundo de Cultura, 1964, v. 1, p. 25) define a Economia como a ciência 
da administração dos recursos escassos numa sociedade humana: estuda as 
formas assumidas pelo comportamento humano na ordenação onerosa do 
mundo exterior, em decorrência da tensão existente entre os desejos ilimitados 
e os meios limitados dos agentes econômicos. 

Henry Guitton (Problèmes économiques contemporains, in Colloques de 
la Chaire Vrancqui, Liège, 1953, p. 115) acrescenta à idéia de escassez dos 
bens a de inadaptação no tempo e no espaço, o que cria a tensão econômica e 
gera a potencialidade econômica: "Os bens são muito abundantes ou muito 
escassos, não estando, pois, no lugar certo: é necessário transferi-los de um 
lugar impróprio para outro melhor...”. 

3. Paul A. Samuelson, Introduçqo à análise econômica , 5. ed., trad. port.. 
Rio de Janeiro, Agir, 1963, v. 1, p. 7. 
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Recursos 4 escassos versus satisfação de necessidades que 
crescem ininterruptamente 5 constituem, de fato, a principal 
preocupação de todas as sociedades, em todas as épocas e 
em todos os lugares 6 . 

Assim, logo à primeira vista, torna-se evidente que essa 
preocupação constitui o problema central de todas as socie- 
dades, independentemente de seus sistemas econômicos, de 
seus fundamentos ideológicos, de suas estruturas organiza- 
cionais ou de seus estágios de desenvolvimento 7 . Os inputs 
não se tornam repentinamente menos escassos em uma socie- 
dade simplesmente porque ela expropriou os bens e os de- 
clarou propriedade pública, observa Koehler 8 . 

Cada sistema econômico, entretanto, tenta resolver, à 
sua maneira, os problemas cruciais relacionados à escassez 
de recursos, ou seja, os problemas da organização econômica: 
que bens ou serviços produzir e em que quantidade, como 
produzi-los (com que recursos, de que maneira, com que pro- 
cesso tecnológico) e para quem serão produzidos (como será 
distribuído o PN entre as unidades domésticas que compõem 
a nação) 9 . 



4. Os recursos incluem o trabalho (sob todas as formas de esforço humano 
aplicado no processo de produção) , a terra (no sentido de dádivas da natureza) 
e o capital (ou inputs produtivos feitos pelos homens). Cf. Jan S. Prybyla, 
Meaning and classification of economic systems: an outline, in Compar ative 
economic systems , New York, Meredith Co., 1969, p. 9. 

5. As necessidades, explica Maffeo Pantaleoni ( Principii di economia 
pura , 3. ed., Milano, 1931), são o desejo de dispor de meio que possa prevenir 
ou interromper uma sensação de sofrimento, ou provocar, conservar ou aumen- 
tar uma sensação agradável. 

As necessidades, ilimitadas em número, podem ser, segundo Manger, ver- 
dadeiras ou imaginárias (estas não se baseiam na natureza do indivíduo, nem 
em sua situação como membro da sociedade, mas no conhecimento defeituoso 
das exigências de sua natureza e de seu lugar na sociedade humana) . Na prática, 
entretanto, ambas produzem as mesmas conseqüências: os bens que as satisfazem 
estão sujeitos à oferta e à demanda e têm um determinado preço. 

6. Se todos os bens existissem em abundância ou se se pudesse produzir 
uma quantidade infinita de cada um deles, se todos os desejos humanos pudes- 
sem ser satisfeitos completamente, não haveria problemas e, portanto, não have* 
ria Ciência Econômica. Ou, como diz Samuelson ( Introdução , cit., p. 23), desde 
que todos pudessem ter tudo quanto lhes aprouvesse, o que , como e para quem 
produzir não constituiriam problemas. Não haveria "bens econômicos" (ou 
relativamente escassos), já que todos seriam livres como o ar e a água. 

7. Cf. Prybyla, Meaning and classification, in Comparative, cit., p. 9. 

8. Koehler, Welfare and planning, New York, 1966, p. 4. 

9. Samuelson ( Introdução , cit., p. 22 e 23) esclarece que o comportamento 
econômico pode ser regulado pelos costumes em uma tribo, por exemplo; ou, 
em algumas sociedades, por um ditador onipotente, mediante decretos arbitrá- 
rios, ou com base em decisões democráticas; ou, ainda, o que é mais provável, 
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Após essas considerações preliminares, vejamos o que 
se deve entender por sistemas econômicos. 

Zinam 10 define o sistema econômico como um complexo 
de instituições sociais que permitem incentivar e coordenar 
processos dirigidos à solução de problemas econômicos da 
sociedade. 

Prybyla 11 explica o sistema econômico pela soma total 
de planos que se interagem, produzindo efeitos sobre a esco- 
lha econômica, isto é, que levam uma idéia à ação (entendida 
como o movimento de recursos para os usos desejados). 

Qualquer sistema econômico, esclarece Joan Robinson 12 , 
requer um conjunto de regras, uma ideologia para justificá-las 
e a consciência dos indivíduos de que devem se bater por elas. 

Os sistemas econômicos, segundo Lajugie 13 , englobam 
os quadros jurídicos (Direito Público e Direito Privado) da 
atividade econômica, bem como seu quadro geográfico, as 



por meio de planos elaborados por autoridades legislativas ou planejadores, 
tendo em vista a complexidade e a multiplicidade das decisões econômicas. 

Nas modernas sociedades urbano-industriais, de modo geral, as “necessi- 
dades" da população já se distanciaram bastante daquelas relacionadas com o 
mínimo fisiológico de alimentação, vestuário e habitação. Galbraith ( The 
affluent society, Boston, Houghton Mifflin, 1958) já mostrou que a maior parte 
dos norte-americanos encontra-se atualmente acima do nível das necessidades 
fisiológicas e que os consumidores dirigem suas compras pressionados pela 
moda e pela publicidade. 

Samuelson ( Introdução , cit., p. 26) adverte, entretanto, que, “quanto mais 
a sociedade resolver consumir hoje, tanto menor poderá ser sua produção de 
máquinas e de bens de capital destinados a produzir maiores quantidades de 
bens de consumo para o ano vindouro e a próxima década”. Trata-se, evidente- 
mente, de opção que não pode fugir ao fato básico de toda vida econômica: 
como os bens econômicos são escassos, qualquer sociedade é obrigada a optar 
por alguns apenas, já que nem todas as necessidades e desejos podem ser sa- 
tisfeitos. 

10. Oleg Zinam, The economics, in Comparative, cit., p. 20. 

11. Jan Prybyla, Meaning and classification, in Comparative, cit., p. 10. 

12. Joan Robinson, Economic philosophy, Chicago, 1963, p. 13. 

13. Joseph Lajugie, Os sistemas econômicos , São Paulo, Difusão Européia 
do Livro, 1959, p. 7, Col. Saber Atual. 

Explica Lajugie que a análise do sistema econômico inclui os elementos 
assinalados pelo esquema clássico apresentado por Werner Sombart: elemen- 
tos psicológicos, técnicos, político-sociais, além dos componentes mais comple- 
xos indicados por vários autores contemporâneos (entre os quais se destacam 
Eucken e Clémens) e que são: quadro geográfico, nível técnico, forma de 
atividade, regime político, regime econômico, tipo de organização e ideologia. 

Lajugie, portanto, emprega “sistema econômico” em sentido amplo, de modo 
a englobar o regime econômico (que considera como um elemento do sistema) 
e as estruturas econômicas (noção f que coloca “a meio caminho entre a de 
sistema e a de regime") . 
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formas dessa atividade, os processos técnicos utilizados, os 
tipos de organização e o móvel dominante que impulsiona os 
agentes da produção. Em seguida, Lajugie conceitua o sistema 
econômico como um conjunto coerente de instituições jurí- 
dicas e sociais, no seio das quais são postos em ação, a fim 
de assegurar a realização do equilíbrio econômico, certos 
meios técnicos organizados em função de certos móveis do- 
minantes. 

Ao distinguir sistema econômico de regime econômico , 
Lajugie explica que entende por este último “apenas um ele- 
mento do sistema”, isto é, o “conjunto de regras legais que 
regem as atividades econômicas dos homens”, ou seus atos 
e ações de produção e de troca, em um dado sistema econô- 
mico. Tais regras têm por fim estabelecer o regime de bens 14 , 
ou a relação dos homens com os bens, e o regime de pessoas 15 , 
ou as relações dos homens entre si. 

Trata-se de distinção diferente da apresentada por André 
Marchai 16 . Este autor tenta, inicialmente, sistematizar as 
definições de sistemas econômicos reunindo-as em dois gran- 
des grupos. No primeiro grupo, coloca aquelas definições 
que destacam um fator estrutural — como a de Perroux (o 
capitalismo é um sistema que se caracteriza pela empresa 
— no sentido de instituição marcada por certos fatores eco- 
nômicos, técnicos e jurídicos) 17 e de Clémens (o sistema se 
distingue, essencialmente, por um determinado tipo de cál- 



14. O regime de propriedade privada é uma simples categoria histórica, 
resultante de lenta evolução (ou mesmo, para alguns autores, de simples etapa 
dessa evolução). Mas a propriedade privada não é a única base de uma socie- 
dade econômica, esclarece Lajugie (Os sistemas, cit., p. 8) , já que o titular 
do direito de propriedade pode ser um grupo mais ou menos extenso. 

15. Relativamente ao regime de pessoas, Lajugie (Os sistemas, cit., p. 8) 
examina três pontos básicos a que as relações econômicas dos homens entre si 
podem conduzir: a escolha da atividade de cada um (livre ou determinada 
pelo Estado ou por outros grupos sociais), as condições de exercício dessa 
atividade (livre ou controlada) e as relações entre empregados e empregadores 
(que também podem ser livres ou controladas) . 

16. André Marchai, Systèmes, cit., p. 111-8. 

17. François Perroux, Cours cTéconomie politique. Paris, PUF, 1958, t. 2, 
p. 7. Antonelli ( Uéconomie pure du capitalisme. Paris, PUF, 1939) critica 
Perroux dizendo que definir o sistema por uma só instituição significa abrir 
o caminho ao finalismo, já que é o autor quem determina a natureza do (ou 
dos) elemento (s) preponderante (s) . Marchai ( Systèmes , cit., p. 112) intervém 
deslocando o ponto de debate: definir o capitalismo pela empresa e esta de 
maneira tão estrita que elimina de seu campo a empresa artesanal, a empresa 
cooperativa ou a empresa pública, não é um bom método, realmente. Todavia, 
o què é criticável não é tanto a concepção de Perroux sobre o sistema capita- 
lista, mas sua concepção de empresa. 



culo econômico) 18 . No segundo grupo, dividido em três sub- 
grupos, estão reunidas as definições que explicam o sistema 
econômico pela combinação de fatores estruturais: d) defi- 
nições que identificam o sistema econômico com a Economia 
Nacional — posição dos autores da Escola Histórica alemã 19 , 
de Brocard 20 , de Wagemann 21 e outros; jb) definições que 
consideram o sistema econômico concreto, os conjuntos de 
estruturas historicamente realizadas ou os regimes econômi- 
cos — Sombart, Perroux, Lhomme etc.; c ) definições que 
explicam o sistema econômico como um complexo de estru- 
turas (econômicas, técnicas, demográficas, políticas, jurídicas, 
sociais, mentais etc.), ligadas por relações relativamente está- 
veis — Austruy 22 , Nicolai, o próprio Marchai e outros. 

Em seguida, Marchai esclarece sua posição: o sistema 
econômico é um conjunto de estruturas — quando estas 
combinam-se entre si, harmonizando-se em conjuntos ou com- 
plexos com relativa coerência, formam os sistemas “abstratos’' 
ou “puros”; mas no caso de não apresentarem coerência, dão 
origem aos sistemas econômicos “concretos”, “impuros” ou 
regimes econômicos. 

Muitas outras definições poderiam ser lembradas aqui: 
soma total de planos que se interagem, produzindo efeitos 
sobre a escolha econômica (Prybyla), complexo de institui- 
ções sociais que permitem incentivar e coordenar processos 
dirigidos à solução de problemas econômicos da sociedade 



18. René Clémens, Prolégomènes d'une théoria de la structure économi- 
que, Revue d’Êconomie Politique , nov. 1952. 

19. A vida nacional, segundo Roscher (apud A. Marchai, Systèmes, cit., 
p. 113), forma um conjunto de fenômenos intimamente interligados. Para com- 
preender um deles cientificamente, é necessário conhecer todos e atentar espe- 
cialmente para a língua, a religião, o direito, o Estado e a economia. No mesmo 
sentido, Schmoller afirma que existe economia nacional quando os homens da 
mesma raça e língua, unidos pelos mesmos sentimentos, idéias, costumes e 
direito, têm instituições nacionais únicas e estão ligados por um sistema único 
de relações de trocas. 

Para os historicistas e seus sucessores, o sistema econômico é a economia 
nacional, caracterizada por uma certa solidariedade e homogeneidade. 

20. Lucien Brocard (apud Marchai, Systèmes , cit., p. 113) considera o 
grupo nacional realmente o mais coerente, o mais característico, o mais vivo. 

21. Wagemann (apud Marchai, Systèmes , cit., p. 113) foi um dos primei- 
ros, depois de Marx, a utilizar “estrutura” no sentido atual. Seu conceito de 
sistema econômico também está preso à noção de economia nacional. 

22. Austruy considera o sistema econômico um "complexo historicamente 
coerente de estruturas em simbiose com uma mentalidade”. Este conceito tor- 
na-se sem sentido quando se considera a “mentalidade” englobada pelas estru- 
turas mentais. É o que acontece, também, com o conceito de Nicolai (sistema 
é um conjunto de estruturas e coAiportamentos) . 
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(Zinam), conjunto coerente de instituições jurídicas e sociais 
(Lajugie), conjunto de estruturas historicamente realizadas 
(Sombart, Perroux, Lhomme etc.) ou complexo de estruturas 
ligadas por relações relativamente estáveis. São conceitos 
que, afinal, convergem para duas idéias comuns: “elementos” 
reunidos em um “conjunto” organizado com relativa coerência. 
Não há, propriamente, divergência conceituai fundamental 
na maioria dos conceitos de sistemas, malgrado os autores 
enfoquem o tema sob prismas diversos. 

Neste trabalho abandonamos as definições que destacam 
determinado fator estrutural ou que identificam o sistema 
econômico com as economias nacionais ou com determinados 
complexos institucionais. Utilizamos a expressão “sistema 
econômico” no sentido de conjunto, combinação ou complexo 
de diversas estruturas, formando um todo. E o fazemos apoia- 
dos em Marchai 2â , ou seja, distinguimos dois tipos especiais 
de complexos: um, visualizado sob uma abordagem ideal, 
que forma os sistemas “abstratos” ou “puros”; outro, que 
constitui os sistemas econômicos “concretos” ou “impuros”, 
também denominados regimes econômicos. Estes últimos são 
formas colhidas da realidade e manifestam aqui e ali estru- 
turas com aspectos por vezes sem coerência, fruto da evo- 
lução histórica. 



Seção II 

COMPONENTES DOS SISTEMAS ECONÔMICOS 



A partir do enfoque do sistema econômico como um 
todo, formado por um complexo de estruturas, os autores 
destacam os elementos mais significativos que entram em sua 
composição 24 . 

Nesse sentido, Parsons vê o sistema econômico 25 como 
um processo de interação provocado pelas ações de múltiplos 



23. Marchai, Systèmes, cit., p. 111-8. 

24. Jean Bancai ( Uéconomie , cit., p. 235) escolhe, entre as múltiplas de- 
finições, três que considera típicas para esclarecer o problema dos componentes 
dos sistemas econômicos: a de Talcott Parsons, a de Marchai e a de Nicolai. 
Retomamos sua seleção e nela o incluímos, como representante daqueles que 
destacam o conjunto social ou a sociedade global. 

25. O esquema parsoniano possibilita, sempre, duas vias simultâneas de 
análise: em um plano vertical, por exemplo, o estudo da Economia como sis- 
tema social, isto é, em sua especificidade, sua organização interna e seu fun- 
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atores sociais, engajados na produção e na circulação de bens 
e de serviços necessários à sobrevivência material e ao bem- 
estar dos indivíduos e da coletividade. A busca da satisfação 
“ótima” realiza-se em situações definidas por determinada 
cultura e seus valores. 

Como sistema social , a Economia tira sua especificidade 
da produção e da circulação de bens e de serviços, os quais 
determinam também suas fronteiras. Assim, a maneira como 
os bens e serviços são consumidos ou usados, a razão de sua 
desiderabilidade etc. não dizem respeito à Economia, mas a 
outros subsistemas da sociedade. 

O sistema econômico pode ser analiticamente isolado e 
estudado de acordo com as dimensões funcionais do sistema 
de ação: latência, integração, “goal” e adaptação: 
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A realização do fim da Economia (produção e circulação 
de bens e serviços) exige a mobilização dos recursos econô- 
micos necessários e a motivação dos atores, para que estes 
produzam segundo as normas e os modelos propostos pela 
cultura. Coloca-se, aqui, o problema da socialização dos atores 
às exigências da produção, às gratificações e às sanções, 

A eficácia da Economia, por sua vez, implica a conse- 
cução do fim proposto pela coordenação e organização dos 
fatores de produção 26 . 



cionamento, e em um plano horizontal, que consiste em situar a Economia na 
sociedade e ressaltar suas interações com os outros subsistemas, ou seja, con- 
sidera a Economia como um dos quatro subsistemas que compõem todo o sis- 
tema de ação. 

26. Neste particular, Parsons destaca o papel do empresário ou do admi- 
nistrador, apoiado em Alfred Marshall: as atividades organizadoras da produ- 
ção formam o subsistema de integração da economia. A lei da oferta e da pro- 
cura, tão importante para a teoria econômica, é uma forma especial da lei mais 
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Enquanto Parsons enfatiza as ações entre os homens, 
Nicolai 27 entende que os sistemas econômicos são complexos 
coerentes e específicos de estruturas e de comportamentos 
na luta contra a escassez. 

Sua composição, entretanto, varia no tempo e no espaço. 
E explica Nicolai que as estruturas e os comportamentos são 
plásticos, já que a natureza humana não é imutável. O homem 
participa de uma situação natural por suas determinações 
biológicas, pelo meio físico e geográfico que ocupa e por suas 
condições sociais. 

Considera que as estruturas sociais intervêm na definição 
da condição humana. O homem opta entre várias estratégias 
diante da percepção de sua situação social total, do lugar que 
ocupa no contexto da totalidade das estruturas, o que torna 
impossível ligar o comportamento econômico unicamente às 
estruturas econômicas. 

Os regimes econômicos, para Nicolai, são individualiza- 
ções deformadas dos sistemas 28 . A teoria tem a mesma tarefa 
nos diversos níveis de abstração compreendidos entre o ideal 
e a realidade: aliar os esquemas de comportamentos aos 
esquemas de estruturas a fim de compreender as causas e 
descrever o processo de funcionamento do conjunto econô- 
mico considerado. 

A aliança dos dois componentes — estrutura e comporta- 
mento — leva aos esquemas de funcionamento. Mas tanto as 
estruturas como os comportamentos sofrem transformações, 
daí decorrendo a dinâmica da evolução 29 . 

Bancai 30 acentua que o campo real de um sistema, ou 
aquilo que representa sua realidade, inteligibilidade, praticabi- 



geral de equivalência da ação e da reação, que se encontra em todo sistema 
de ação. 

A Economia, considerada como sistema social, conta com os elementos 
integradores constituídos pelas instituições econômicas. Dentre estas destaca-se 
o contrato, do qual decorrem duas outras instituições: a propriedade e o tra- 
balho. 

27. André Nicolai, Comportement êconomique et structures sociales , Pa- 
ris, 1960, p. 46-56. 

28. André Nicolai, Comportement , cit., p. 235. 

29. Qualquer modificação econômica estrutural, lenta ou brusca, reflete 
mudanças nas dimensões dos comportamentos coletivos de adaptação. Um rea- 
justamento do conjunto das estruturas, entretanto, é “a solução de incompati- 
bilidades que se produzem em conseqüência de uma progressão não-paralela das 
diversas estruturas". E a passagem a um outro sistema é a reabsorção de uma 
contradição maior (Nicolai, Comportement , cit., p. 282). 

30. Jean Bancai ( Vêconomie , cit., p^ 224 e s.), a partir de uma ótica 
sócio-econômica, procura romper o que denomina “hábito freqüente de econo- 
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lidade e dinamismo, não são as estruturas, mas sim o com 
junto social. A sociedade global 31 significa o fundamento do 
sistema sócio-econômico por ser um conjunto social e eco- 
nômico, uma totalidade que existe, movimenta-se, anima agen- 
tes e grupos etc. 

Marchai, como já vimos, considera o sistema econômico 
como um complexo de estruturas, que guardam ou não coe- 
rência entre si. Além das estruturas propriamente econômicas 
(estruturas da produção, da repartição da renda, das trocas), 
enfoca as estruturas físicas ou geográficas, as demográficas 
e as de enquadramento (institucionais, sociais e mentais). Em 
curto período, como as estruturas variam pouco, o sistema 
aparece como um complexo de estruturas ligadas por relações 
relativamente estáveis. A longo prazo, entretanto, umas es- 
truturas evoluem mais rapidamente do que outras, provo- 
cando transformações dos sistemas. 

Os sistemas de ações (Parsons), os sistemas de estruturas 
e comportamento (Nicolai), os sistemas da sociedade global 
(Bancai) e os sistemas de estruturas diversas (Marchai), que 
acabamos de examinar, entretanto, não são opostos como 
podem parecer à primeira vista. 

De fato, o sistema de ações de Parsons é estrutural-fun- 
cionalista; o sistema estrutural-comportamental de Nicolai 
aproxima-se das estruturas mentais de que fala Marchai; e 
a sociedade global de Bancai não se opõe aos sistemas “con- 
cretos w de Marchai. 

O destaque dos elementos sistêmicos mais significativos 
aqui efetuado permitirá, a seguir, o exame da tipologia dos 
sistemas econômicos. 



Seção llí 

TIPOLOGIA DOS SISTEMAS ECONÔMICOS 



As múltiplas abordagens históricas, analíticas, funcionais 
e estruturais dos sistemas econômicos, realizadas quase sem- 



mistas e politólogos” e que consiste em colocar o estudo dos sistemas como uma 
conclusão sintética do estudo das estruturas ou, inversamente, como uma intro- 
dução de conjunto dos estudos estruturais. Adverte que a lógica de uma indu- 
ção ou de uma dedução abstrata geralmente leva o observador a perder de 
vista a realidade social. 

31. Uma sociedade global pqde ser entendida como macrounidade coleti- 
va, completamente autônoma e fôrtemente estruturada e organizada. A análise 
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pre sem nenhuma preocupação de sistematização por parte 
dos economistas, sociólogos, historiadores e outros especia- 
listas, não possibilitam o estabelecimento de uma taxinomia 
que englobe todos os sistemas econômicos. 

Uma das primeiras tentativas de sistematização partiu 
da idéia de que os diferentes sistemas econômicos teriam-se 
sucedido no decurso do tempo, como distintos estágios de 
desenvolvimento econômico. Alguns, como Karl Bucher, pro- 
curam demonstrar uma linha sucessiva de estágios: a econo- 
mia individual, a economia doméstica fechada, a economia 
urbana e a economia nacional. Não muito longe encontra-se 
o esquema de List ( Système national cTéconomie politique, 
1841), cuja tese é a de que cada economia teria conhecido 
uma fase pastoral, uma fase agrícola, uma fase agrícola e 
industrial e uma fase nacional. Hildebrand também sustenta 
uma linha sucessória: a economia in natura, a economia mo- 
netária e a economia de crédito. Schmõller, por sua vez, dis- 
tingue nas sociedades os seguintes períodos históricos: eco- 
nomia fechada, economia urbana (a partir do séc. XI), eco- 
nomia nacional (depois do séc. XVI) e, enfim, economia 
internacional. 

É freqüente, também, classificar-se historicamente os sis- 
temas econômicos concretos em sistemas fechados à economia 
de troca (economia dominial-pastoril, dominial-agrícola, ur- 
bano-artesanal etc.), sistemas de mercado capitalista, sistemas 
coletivistas ou de planejamento e outros. 

Eucken contesta, com exemplos, qualquer sucessão regu- 
lar e linear. E, para ser fiel à realidade, propõe, como critério 
classificatório, o princípio de organização do processo eco- 
nômico: a economia centralizada e a economia descentrali- 
zada. 

Zinam 32 tenta elaborar uma estrutura teórica geral, apli- 
cável a todos os tipos de sistemas econômicos. Utiliza, como 



das características de uma sociedade global mostra que esta apresenta: á) in- 
ternamente — uma unidade de composição (resultante da combinação de várias 
subunidades reunidas) e um poder de delimitação estruturado e organizado (pro- 
veniente de sua dominação social sobre todos os agentes e grupos que a com- 
põem, bem como da soberania legítima que lhe é reconhecida em Direito) ; b) 
externamente — separação de fato e independência de direito em relação às 
outras sociedades globais circunvizinhas (destino e desejo nacionais, relações 
internacionais de auxílio, troca, dominação etc.). Observa Bancai ( Uéconomie , 
cit., p. 226) que, em nossa época, a sociedade global, na escala dos grupos 
humanos, atinge sua plenitude no nível de agrupamento nacional. Este, por 
isso, é o mais estudado como campo de um sistema, enquanto as comunidades 
contemporâneas constituem o campo primordial para a análise da dinâmica dos 
sistemas. f 

32. Oleg Zinam, The economics, in Comparative, cit., p. 20. 
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critério, o método de coordenação ou de controle predomi- 
nante, apresentando a economia de mercado como sistema 
econômico coordenado pelas forças da oferta e da procura; 
a economia autoritária ou de comando, como sistema dirigido 
por uma administração central; e a economia consuetudinária, 
como sistema regulado pelos costumes ou tradição. 

Prybyla 33 , ao examinar os planos que se interagem, pro- 
duzindo efeitos sobre a economia, apresenta dois modelos 
heurísticos extremos, baseados teoricamente em dois métodos 
opostos e em diferentes instrumentos de alocação de recursos, 
ou seja, apresenta duas simplificações abstratas da realidade, 
com base em dois "métodos extremos de alocação de recur- 
sos” (mercado de preços versus comando central) e dois "ins- 
trumentos extremos de alocação de recursos” (propriedade 
individual de todos os meios de produção versus propriedade 
pública de todos os meios de produção). 



Modelos heurísticos 



Alocação de Recursos 


Métodos 


Instrumentos 


1 . Mercado com 
preços 


1 . Propriedade individual 
de todos os meios 
de produção 


2. Comando central 


2. Propriedade pública 
de todos os meios 
de produção 



A combinação do método 1 com o instrumento 1 é conhe- 
cida como modelo de mercado perfeitamente competitivo; 
a combinação do método 2 com o instrumento 2 constitui 



33. Jan Prybyla (Meaning and classification, in Comparation, cit., p. 9) 
mostra que os planos podem ser considerados quanto aos seguintes aspectos: 

a) origens e características: são baseados ou expressos em leis que sin- 
tetizam as tradições, a herança cultural, a evolução intelectual, a perspectiva 
filosófica etc. Ou, então, simplesmente significam a distribuição do poder 
político na sociedade. 

b ) funções: entre outras, ajudam a determinar o local da escolha efeti- 
va; coordenam as atividades das unidades econômicas individuais; ajudam 
a determinar que decisões serão executadas etc. 

c) natureza: compreende os métodos e instrumentos, os quais respondem 
“a quem”, “como” e “que” quentões são inerentes a qualquer sistema eco- 
nômico. 
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o modelo de comando absoluto ou modelo ditatorial. Nenhum 
deles, entretanto, existe na prática. Ambos são construções 
hipotéticas destinadas a auxiliar a compreensão de uma rea- 
lidade tão complexa que dificilmente seria apanhada na sua 
totalidade. O que se observa, na vida real, é o aparecimento 
de várias gradações de sistemas de mercados competitivos, 
mais ou menos controlados pelas autoridades públicas, bem 
como de sistemas de poder absoluto, revistos pelo mercado. 



Perguntemos, então: será que os tipos ideais de sistemas 
econômicos, formulados com a abstração de características 
significativas da economia, permitem a compreensão de todos 
os sistemas econômicos, em todas as épocas e em todos os 
lugares? Será que o aparato teórico, construído fundamen- 
talmente para analisar a economia capitalista de mercados, 
aplica-se também às economias socialistas integralmente pla- 
nificadas ou às suas múltiplas nuanças? 

Eucken, por exemplo, contesta tal possibilidade e toma 
uma posição "dualista”, ou seja, afirma a necessidade de 
elaboração de outra teoria para explicar os mecanismos e o 
funcionamento das economias de administração centralizada. 

Wieser, Pareto, Schumpeter, Koehler e outros, todavia, 
assumem uma posição “monista”, por acreditarem que os 
princípios gerais da Economia são os mesmos em todos os 
sistemas sociais, apesar das diferenças institucionais. Assim, 
o problema básico da Economia, que é a escassez, apresen- 
ta-se igualmente nas sociedades capitalistas, socialistas ou 
mistas. 

Outros autores insistem na impossibilidade de uma clas- 
sificação completa dos sistemas econômicos em face da au- 
sência de pesquisas sistemáticas e conjuntas de historiadores, 
sociólogos, etnólogos, economistas e outros cientistas sociais. 
De modo geral, entretanto, todos eles concordam quanto à 
necessidade e à urgência de tais pesquisas pluridisciplinares 
como contribuição à compreensão das sociedades de nossa 
época. 

Nicolai 34 , por exemplo, ressalta os riscos de se tomar 
o capitalismo como termo de referência para uma análise 
diferencial: poderá levar à focalização de relações ou grupos 



34. André Nicolai, Comportement, cit., p. 66-96. 
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que pareçam "exóticos” e impedir a apreciação das originali- 
dades específicas ou da globalidade. Recomenda, então, que 
os sistemas sejam classificados “ segundo o tipo de atividade 
cujas relações predominem na hierarquia das estruturas so- 
ciais, isto é, de acordo com as relações que permitam o esta- 
belecimento das incompatibilidades dos outros sistemas es- 
truturais de atividade”. 

Assim Nicolai distingue três grandes tipos de sistemas: 

— os em que a luta contra a escassez não leva a uma 
estruturação independente e específica, mas onde são utili- 
zadas as estruturas existentes das unidades domésticas; 

— os em que as estruturas econômicas coexistem com 
as estruturas domésticas; 

— os em que o conjunto das relações econômicas não 
somente se apresenta diferenciado das outras atividades, mas 
as domina. 

A passagem dos tipos ideais ou puros à realidade implica 
a reintrodução das dimensões do espaço geográfico e do tempo 
histórico, abstraídos nos modelos abstratos. Daí Nicolai falar 
em tipos concretos ou regimes de nascimento espontâneo ou 
provocado por fatores externos, regimes de diferentes estágios 
de desenvolvimento e regimes com sobrevivência (de outros 
anteriores) e “previvência” (de novos que estão aparecendo). 

Original, sob muitos aspectos, é também a tipologia de 
Christin 35 , que se baseia na representação geral de um sistema 
econômico inter-relacionado com o sistema social e com o 
meio natural. Considera o sistema econômico uma “caixa 
preta”, entendida como um mecanismo complexo onde são 
conhecidos os inputs e os outputs , mas não o mecanismo de 
sua transformação. No interior da “caixa preta”, contudo, 
há alguns graus de liberdade para a combinação de suas 
peças, e o todo, por sua vez, interage com o meio exterior, 
seja ele social ou natural. 

Essas classificações, todavia, são pouco difundidas ou 
têm aceitação mais ou menos restrita. Com mais freqüência 
os autores elaboram modelos com base em experiências “his- 
toricamente realizadas”: é o caso, por exemplo, dos chamados 
sistemas “arcaicos”, como o sistema de economia dominial 
agrícola (que existiu no fim do Império Romano, mas carac- 
terizou sobretudo a Alta Idade Média) e o sistema de econo- 



35. Ivan Christin, Thêorie des structures et des systèmes êconomiques, 
Paris, Dalloz, 1973, p. 104. 
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mia urbano-artesanal (que se instalou nos burgos medievais 
e precedeu o sistema de economia capitalista); é o caso, 
também, dos dois principais sistemas “ atuais”, que se con- 
frontam em nossa época — o sistema de economia capitalista 
e o sistema de economia socialista. 

Na elaboração dessas classificações, com base em expe- 
riências históricas realizadas, não há, igualmente, concor- 
dância entre os autores. Gurvitch (Déterminismes sociaux et 
liberté humaine, Paris, 1955),. por exemplo, enumera quatro 
tipos de sociedades “arcaicas”, dez de sociedades “civilizadas” 
e quatro de sociedades “atuais”, a partir dos seguintes cri- 
térios: hierarquia dos agrupamentos, combinação das formas 
de sociabilidade, modos de divisão do trabalho e da acumu- 
lação, hierarquia das regulamentações sociais, obras culturais, 
escala das temporalidades sociais, hierarquia dos determinis- 
mos sociais etc. Entre as sociedades “arcaicas” coloca as 
tribos em que prepondera o clã; as tribos em que a coesão 
provém da submissão a um chefe com poder mitológico; as 
tribos com representação de divisões militares, domésticas 
e de clãs; e o conjunto de tribos que guardam as divisões 
clânicas, sustentadas por agrupamentos locais e por mitologia 
teogônica e cosmogônica, que interferem diretamente no fun- 
cionamento da estrutura social. As sociedades “civilizadas” 
compreendem as teocracias carismáticas do Extremo e do 
Próximo Oriente; as sociedades patriarcais; as sociedades 
feudais; as Cidades-Estados que se tornaram impérios; as 
estruturas globais que deram origem ao “absolutismo escla- 
recido” e ao início do capitalismo; as estruturas sociais glo- 
bais democrático-liberais, correspondentes ao capitalismo com- 
petitivo etc. E, finalmente, os quatro tipos de sociedades 
globais “atuais”, em luta na sociedade, são: a sociedade diri- 
gista (que corresponde ao capitalismo plenamente desenvol- 
vido); a sociedade de estrutura global tecnoburocrática (Ale- 
manha e Itália fascistas); a sociedade de estrutura global 
comunista, planificada segundo os princípios do estatismo 
coletivista (URSS); e a sociedade planificada segundo os 
princípios do coletivismo pluralista, que procura equilibrar 
a democracia industrial e a democracia política (como a In- 
glaterra e a Suécia). 



Relativamente ao capitalismo , as subdivisões sistêmicas 
variam segundo os autores: alguns o dividem em capitalismo 
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“atomizado” ou de pequenas unidades de produção concor- 
rentes entre si, e capitalismo “molecular”, ou de grandes 
grupos monopolísticos ou quase-monopolísticos (André Mar- 
chai); outros, em capitalismo comercial, financeiro, indus- 
trial (Lajugie); capitalismo liberal e capitalismo regulamentar 
(Lajugie), semicapitalismo, neocapitalismo e alto-capitalismo 
(Wagemann); capitalismo liberal e capitalismo dirigido etc. 

Quanto ao socialismo, as obras divulgadas entre nós não 
apresentam, de modo geral, análise dos sistemas socialistas 
sob o ângulo marxista, pois, como observa Gelard 36 , tal lacuna 
decorre, em grande parte, do fato dos autores procurarem 
explicar o sistema socialista em função das sociedades oci- 
dentais. Como decorrência da exigüidade de bibliografia dis- 
ponível, entre nós, pode-se afirmar que a tipologia socialista 
está por ser elaborada. 

Para fins didáticos, entretanto, alguns autores tentam 
esquemas tipológicos. É o caso, por exemplo, de Bornstein 
— socialismo de planificação centralizada e socialismo de 
mercado; de J. L. Mathieu — coletivismo centralizado, cole- 
tivismo autogerido e coletivismo “desconcentrado”; de Paul 
Hugon — socialismo utópico, socialismo marxista e socia- 
lismo pós-marxista 37 . 

Neste trabalho, contudo, optamos pela seguinte classi- 
ficação, que consideramos mais abrangente: I — Principais 
sistemas históricos: 1) sistema de economia dominial agrí- 
cola; 2) sistema de economia urbano-artesanal; II — Os 
dois grandes sistemas “abstratos” da época contemporânea: 
1) sistema de economia capitalista ou de mercado descen- 
tralizado; 2) sistema de economia socialista integralmente 
planificado; III — Tentativas de sistemas intermediários: 
1) sistema cooperativista; 2) sistema corporativista. 



O estudo comparativo desses sistemas requer, evidente- 
mente, uma metodologia que permita apanhar seus traços 
distintivos, os caracteres comuns, os pontos fundamentais. 
Passemos, pois, ao exame deste problema. 



36. Patrice Gelard, Les systèmes politiques des Êtats socialistes, Paris, 
Ed. Cujas, 1975, v. 1, p. 12. f 

37. Cf. o Capítulo IV deste trabalho. 



Seção !V 

METODOLOGIA DE COMPARAÇÃO 



Os estudos dos sistemas econômicos, como vimos, são 
relativamente recentes e ainda não oferecem material sufi- 
ciente para uma análise minuciosa de cada um deles. Além 
disso, em muitos casos, é difícil até mesmo separar-se nitida- 
mente um sistema de outros. 

Perguntamos, então, como podemos compará-los? 

Comparar, segundo Littré, é examinar simultaneamente 
as semelhanças e as diferenças. Isto faz supor, portanto, um 
certo grau de analogia entre as coisas comparadas: não 
podemos comparar duas coisas absolutamente idênticas, nem 
absolutamente diferentes. A determinação do grau de ana- 
logia constitui, sem dúvida, o ponto crucial das análises com- 
parativas, a fim de se evitar o risco de comparações artifi- 
ciais. Tomada esta precaução, o método comparativo é de 
grande utilidade já que, nas Ciências Sociais, de acordo com 
August Comte e Émile Durkheim, desempenha ele o papel da 
experimentação nas Ciências Físicas e Biológicas 38 . 

A aplicação da metodologia de comparação entre sistemas 
econômicos tem recebido, sobretudo nos últimos anos, a con- 
tribuição da evolução do próprio método comparativo, de 
um lado, e da análise sistêmica, de outro: 

1 . Método comparativo 

Amplamente utilizado por historiadores, economistas, so- 
ciólogos e cientistas sociais em geral, foi o método principal 
de grandes politicólogos, como Aristóteles, Jean Bodin, Mon- 
tesquieu, Tocqueville e outros. Durkheim o considerou o mé- 
todo fundamental das pesquisas sociológicas; Brimo 39 e Gra- 



38. Na prática há duas grandes categorias de métodos comparativos: 
1) a comparação de fenômenos análogos, estudados pela mesma técnica ana- 
lítica e pelo estabelecimento de uma tipologia — o que pressupõe uma siste- 
matização ou uma teorização prévias; 2) a comparação de diferentes abor- 
dagens, resultantes da aplicação de diferentes técnicas, mas relativas ao mesmo 
fenômeno — o que propicia estudos aprofundados de equipes de pesquisa- 
dores de várias disciplinas, ou mesmo de uma única disciplina. Este segundo 
método, que se afasta da concepção tradicional de comparação, está sendo 
cada vez mais utilizado. Para detalhes, cf. Maurice Duverger, Méthodes des 
Sciences sociales, Paris, PUF, 1961, Parte 2, Cap. I, Seção III, p. 375-98. 

39. Albert Brimo, Les méthodes dqs Sciences sociales , Paris, Montchré- 
tien, 1972. 
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witz 40 , a técnica de base de toda a síntese nas Ciências So- 
ciais. Sua aplicação, aliás, está ligada a dois fatores princi- 
pais: em primeiro lugar, corresponde à tendência natural de 
nosso espírito comparar o que vemos; em segundo lugar, 
pode prescindir de técnicas complexas, já que seus instru- 
mentos principais são a observação e o raciocínio 41 . 

No campo das Ciências Sociais, a aplicação do método 
comparativo tem sido efetuada em estudos globais ou seto- 
riais, qualitativos ou quantitativos, bem como em qualquer 
estágio de uma pesquisa, desde a observação ou a elaboração 
de hipótese até à verificação. 

Recentemente, a multiplicação de pesquisas comparati- 
vas, de âmbito nacional e internacional, tem propiciado maior 
rapidez e rigor nos resultados dessa metodologia, uma vez 
que grandes massas de informações, levantadas segundo cri- 
térios preestabelecidos, podem ser analisadas em pouco tem- 
po por meio de computadores. No mesmo sentido, vêm 
contribuindo a fixação de indicadores internacionais (em al- 
gumas áreas da economia, da demografia, da saúde ou da 
educação, p. ex.), a criação de bancos de dados, de centros 
de coordenação de pesquisas (como o da UNESCO, em Viena), 
de institutos especializados (como a ORSC — Organisme pour 
la Recherche Sociale Comparative, na França) etc. A própria 
unificação dos países europeus no Mercado Comum ou, mes- 
mo antes, os estudos sobre o desenvolvimento dos países 
emergentes foram alguns fatos marcantes que impusèram a 
necessidade de aplicação mais intensa da metodologia com- 
parativa em ampla escala. 

2. Análise sistêmica 

A partir de noções de interdependência das partes em re- 
lação ao todo, e com base em contribuições várias, dentre as 
quais se destacam as da Biologia, da Teoria da Informação 42 



40. Madeleine Grawitz, Méthode des Sciences sociales , Paris, Dalloz, 1976. 

41. Todo método comparativo, segundo Brimo ( Les méthodes, cit, p. 
292), implica uma vontade de explicação. Esta pode ser realizada em duas 
etapas: na primeira, separa-se de modo mais nítido possível as constantes 
ou as simetrias; na segunda, procede-se à explicação, estabeiecendo-se em 
que medida e em que grau de profundidade as comparações e as regulari- 
dades são válidas. 

42. A Teoria da Informação tem por objeto estudar as propriedades in- 
trínsecas e quantitativas das mensagens (Moles) . Propõe um retrato métrico 
do universo das mensagens (Grawitz) . Assim, a grande massa de informações, 
propiciada pelos modernos e rápidps meios de comunicação do pensamento, 
é tratada com as mais recentes técnicas de mensuraçao, o que facilita sua 
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e da Teoria Geral dos Sistemas 43 , tornaram-se mais precisas 
as condições de aplicação da análise sistêmica. Sua caracterís- 
tica mais acentuada tem sido a busca de um modelo ou de um 
quadro teórico que possibilite o estudo das diferenças e das 
semelhanças entre tipos de sistemas distintos. 

Quer a análise comparativa, quer a análise sistêmica, 
entretanto, pelo fato de se embasarem na comparação, impli- 
cam o estabelecimento de classificação que permita colocar 
os fenômenos observados em categorias lógicas, segundo de- 
terminados critérios. Mas enquanto nas Ciências Exatas é 
relativamente fácil isolar os elementos de seu contexto e 
classificá-los de acordo com suas características reais, nas 
Ciências Sociais é muito difícil distinguir uns dos outros os 
diversos elementos constitutivos de instituições ou de grupos 
sociais, por exemplo 44 . Além disso, o “amorfismo” das Ciên- 
cias Sociais leva o observador a colocar, a priori, um certo 
número de postulados, de conceitos. Daí as classificações das 
Ciências Sociais se basearem, não em categorias, mas em 
"tipos” 45 ou seleções de atributos considerados essenciais 46 . 



circulação e sua utilização. Deste modo, o ponto de partida e, ao mesmo 
tempo, o terreno de aplicação da teoria da informação são o domínio das 
comunicações. Completada pela Cibernética, oferece um sistema completo, 
no qual, graças ao feedback, uma máquina de informação controla e ratifica 
seu próprio funcionamento. 

43. Disciplina lógico-matemática, a Teoria Geral dos Sistemas busca a 
formulação de princípios válidos para os sistemas em geral. Utiliza, para isso, 
homologias lógicas (Bertalanffy) . Representa o oposto da reflexão científica 
analítica que predominou durante muito tempo: a Biologia, a Física, a Quí- 
mica, por exemplo, tentaram reduzir a complexidade de seus objetos pela 
busca das unidades básicas — o átomo, a célula etc. Mas a evidência de que 
as propriedades do conjunto não equivalem às propriedades das partes con- 
duziu ao estudo dos sistemas. 

44. Ao contrário das Ciências Exatas, Brimo ( Les méthodes, cit., p. 312) 
adverte que nas Ciências Sociais o observador se encontra diante de fenô- 
menos reunidos segundo "uma lógica dialética, que cria uma espécie de con- 
tinuidade no tempo e na verdade existencial”, o que torna difícil apreender 
as estruturas individualizadas e delas deduzir uma tipologia. Realmente, nas 
Ciências Exatas as classificações resultam do esforço de abstração realizado 
a partir do real. Este delimita as condições de homogeneidade e de exclusi- 
vidade das categorias tomadas como termo de classificação. 

45. Ainda que as análises tenham sido efetuadas sobre fatos observados 
minuciosamente, nas Ciências Sociais aparece sempre o problema da interpre- 
tação — problema, aliás, já destacado por Durkheim. Weber, por outro lado, 
concebia o tipo ideal de maneira mais ou menos intuitiva. E Becker, autor 
americano citado por Grawitz ( Méthode , cit., p. 402), acentua que o valor 
de um tipo não é tanto sua correspondência com a realidade, mas sua capa- 
cidade explicativa, ou seja, a de permitir a ordenação dos fatos observados 
de modo a torná-los comparáveis. 

46. A grande diferença entre categoria e tipo, para Grawitz ( Méthode , 
cit., p. 402), provém do fato de a categoria implicar uma ordenação, uma clas- 
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Contudo, como têm observado vários autores, a tipologia 
não pode ser concebida independentemente de um determi- 
nado sistema filosófico ou da tendência de seu autor, já que 
a seleção das características dos tipos implica o conhecimento 
dos elementos dos quais será tirado o essencial ou o que o 
observador considerar mais significativo. Como ilustração, 
é freqüente serem citados os exemplos do "tipo ideal” webe- 
riano, que só pode ser compreendido dentro do sistema indi- 
vidualista de Max Weber, ou o "tipo concreto” de Lazarsfeld, 
que se integra na concepção empirista da pesquisa. 

De qualquer forma, porém, o rigor e a importância das 
comparações dependem da tipologia utilizada, ou seja, da 
possibilidade dos tipos-objeto de comparação permitirem a 
ordenação e a compreensão dos fatos observados naquilo que 
eles apresentam de mais significativo ou fundamental. 



Relativamente aos sistemas econômicos, a limitação dos 
estudos analíticos disponíveis tem levado à comparação ape- 
nas dos componentes sistêmicos considerados essenciais. Estes 
resultam da conscientização de princípios básicos de funcio- 
namento dos sistemas econômicos, bem como da tomada de 
posição quanto aos seus objetivos, quanto à distribuição de 
recursos escassos entre fins competitivos, quanto à adequação 
institucional e instrumental para alcançar as metas estabe- 
lecidas etc. 

É freqüente, por exemplo, encontrar-se a propriedade 
dos meios de produção como base da comparação entre o 
sistema capitalista (caracterizado pela presença da proprie- 
dade individual ou privada de todos os meios de produção) 
e o sistema socialista (caracterizado pela propriedade pública 
ou estatal de todos os meios de produção), ou, então, a com- 
paração é efetuada pela identificação do método de controle 
predominante: a economia capitalista é coordenada pelo mer- 



| sificação, baseada sobre características, mas sem se referir a uma noção de 

modelo ou de protótipo. Exemplifica com o caso de uma seção de confecções 
de uma grande loja: comporta as categorias grande, médio e pequeno, per- 

| mitindo a separação dos padrões semelhantes, mas o tipo "loira grande” 

I somente será representado por determinado tipo de manequim. No caso de 

instituições, as categorias "regime parlamentar” e "regime presidencial”, na- 
quilo que apresentam de diferente, permitem que se trace o esquema do 
regime presidencial — tipo. Esclarece, então, Grawitz: "a categoria distingue 
para reunir em plano horizontal, aq passo que o tipo seleciona para particula- 
rizar, na maioria dos casos, em um movimento vertical 
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cado ou pelas forças da oferta e da procura, enquanto a 
economia socialista é dirigida por uma administração centra- 
lizada, por meio de planificação integral. 

Tais comparações, pelo fato de se limitarem a tipos 
extremos ou opostos, em uma perspectiva simplificada, po- 
dem produzir alguns equívocos quando se passa dos modelos 
à realidade. Países como a Inglaterra, a França, a Suécia ou 
a Noruega, por exemplo, têm conhecido, nos últimos anos, 
crescente aumento da propriedade estatal em diversos ramos 
da produção, mas os critérios de organização da atividade 
governamental e da atividade privada continuam sendo basi- 
camente os mesmos 47 . 

A metodologia oposta, todavia, também apresenta incon- 
venientes: se, ao invés de comparar modelos teóricos, consi- 
derarmos apenas os casos ‘'concretos”, os detalhes serão tão 
numerosos que as diferenças ou semelhanças essenciais difi- 
cilmente poderão ser identificadas. Qualquer tentativa de 
simplificação, neste campo, apresentaria o perigo das rotu- 
lações inadequadas ou vazias de conteúdo, principalmente no 
caso dos países "intermediários” entre sistemas contrários, 
das economias em transição (como nas conversões de econo- 
mia de guerra em economia de paz e vice-versa), dos países 
em diferentes estágios de desenvolvimento etc. 

Na tentativa de evitar esses inconvenientes, Halm 48 indica 
três caminhos metodológicos principais da comparação entre 
sistemas: 

1) averiguar se os objetivos e as organizações institucio- 
nais básicas dos sistemas considerados são coerentes, se con- 
servam essa coerência ao sofrerem modificações ou se os 
sistemas são formados de partes incompatíveis; 

2) selecionar os países "típicos” dos sistemas-objeto de 
estudo e compará-los analiticamente — método cuja desvan- 
tagem principal é a dificuldade de comparação devido à 
grande amplitude que tais trabalhos apresentam 49 ; 



47. Richard Edwards ( The capitalism system. A radical analysis of Ame- 
rican society, Prentice-Hall, 1972, p. 3 e s.) adverte que seria totalmente in- 
correto identificar os países da Europa Ocidental, onde existe um capitalismo 
de Estado, com os países da Europa Oriental, onde se instalou o socialismo 
de Estado. 

48. George Halm, Sistemas , cit. 

49. Como exemplo de países “típicos”, os Estados Unidos ou a Repú- 
blica Federal da Alemanha poderiam ser utilizados como protótipos do capi- 
talismo democrático; a Alemanha de Hitler, do capitalismo totalitário; a 
URSS, do socialismo centralizado; a Suécia, de um sistema misto etc. Em 
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3) verificar se os problemas típicos e suas respectivas 
regulamentações, no sistema de iniciativa privada, são encon- 
trados nos outros sistemas e quais as diferenças observadas 50 . 

Desaconselha Halm, entretanto, a aplicação desses três 
métodos, consecutivamente, a fim de se evitarem repetições. 
E embora esclareça que não segue à risca nenhum deles, 
adverte que o método de análise “vertical” deve anteceder 
os métodos de comparação “horizontal” ou geográfica. Assim, 
deve-se conhecer primeiramente o que busca realizar os dife- 
rentes sistemas e quais as instituições consideradas essenciais 
para esse fim. Os tipos ideais ou modelos razoavelmente sim- 
ples são úteis, nesta fase, para se obter uma classificação 
“vertical” e para facilitar, a seguir, a aplicação dos métodos 
de análise “horizontal”. 

Em qualquer caso, porém, vários autores lembram que 
o economista deve evitar juízos de valor sobre os fins da 
atividade econômica 51 . Seu estudo não deve ter por finalidade 
provar que determinado sistema é melhor do que os outros, 
segundo suas preferências pessoais. Destina-se, precipuamente, 
a verificar se os objetivos são conflitantes 52 , se os meios 

todos estes casos, haveria a vantagem de se ater à realidade; mas o trabalho 
seria tão extenso que dificilmente propiciaria comparações. A focalização das 
diferenças decisivas somente seria possível se todos os estudos fossem elabo- 
rados segundo o mesmo critério seletivo previamente fixado. Uma simples 
enumeração de políticas e de instituições, por exemplo, não auxiliaria a 
comparação entre os diferentes sistemas. "Com base no conhecimento do que 
significa o socialismo do ponto de vista econômico, podemos duvidar, por 
exemplo, que a economia britânica seja socialista em algo mais do que os 
mais remotos objetivos do Partido Trabalhista. Em discussões sobre a URSS, 
afundaríamos no atoleiro da caleidoscópica mudança de instituições e políticas 
dos últimos quarenta anos...” (Halm, Sistemas, cit., p. 18). 

50. Halm exemplifica com o estudo de problemas tais como a distribui- 
ção da renda, a procura dos consumidores, os incentivos, a administração 
da produção, capital e juro, moeda e crédito, concorrência e monopólio etc. 
Esta análise horizontal, entretanto, somente terá utilidade se for precedida 
do estudo da estrutura essencial dos diferentes sistemas. Só compreenderemos 
o papel da moeda no socialismo totalitário se soubermos como funciona a 
planificação central, esclarece Halm ( Sistemas , cit., p. 18). 

51. F. S. L. Daly (The scope and method of economics, Canadian Journal 
of Economics, XI, 2 maio 1945, p. 169), por exemplo, diz que não pode 
haver dúvida quanto à desiderabilidade de se manter a análise livre da in- 
fluência das preferências pessoais ou das funções normativas do economista. 
Seria imperdoável o economista não distinguir entre afirmações normativas 
e positivas, ou que enunciasse um "deve” dissimulado sob o manto de um 
"é” ou "pode ser”. 

52. Halm ( Sistemas , cit., p. 21) exemplifica a incompatibilidade de obje- 
tivos com a hipótese de um sistema social baseado em três princípios funda- 
mentais: todos são livres na escoljia de suas ocupações; os salários são per- 
feitamente uniformes; e as escolhas dos consumidores determinam o sentido 
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estão adequados à obtenção dos fins preestabelecidos, se a 
realização de um objetivo-opção reduz a possibilidade de 
outros serem atingidos 53 , quais as alternativas de custos etc. 

Sampedro 54 destaca três métodos de abordagem da aná- 
lise sistêmica comparativa: 

1) comparação de nossa organização econômica com a 
de outras sociedades coexistentes; 

2) análise das organizações contrastantes que se sucede- 
ram no tempo; 

3) estabelecimento das possíveis formas de organização 
ideal, com base em determinados critérios racionais (ou abor- 
dagem puramente teórica e apriorística). 

Balassa 55 sugere que a metodologia de comparação da 
eficiência da alocação de recursos nos diferentes sistemas 
econômicos, para ser aplicável tanto a casos reais como a 
modelos abstratos, seja efetuada em duas etapas: na primeira, 
por meio de “indicadores” de resultados (tais como eficiência 
estática na determinação de recursos em um momento dado; 
eficiência dinâmica ou possibilidades de crescimento de uma 



da produção. Podemos combinar dois desses princípios, mas não os três, já 
que a livre escolha do consumo acarretará constante deslocamento de mão- 
de-obra entre as indústrias. E como resultado da competição das empresas 
no mercado de trabalho surgem as diferenças salariais, ou, em uma outra 
combinação, a escala uniforme de salários deverá estar ligada a uma distri- 
buição dirigida da mão-de-obra, o que excluirá a livre escolha de emprego. 

53. Não se pode, por exemplo, desejar uma tarifa ao mesmo tempo pro- 
tecionista e rendosa ou uma política de proteção dos proprietários de títulos 
de renda fixa contra uma desvalorização nos preços dos títulos: se o Banco 
Central tiver de comprar todos os títulos de emissão oficial a preços fixos, 
será obrigado a emitir dinheiro, o que poderá provocar uma inflação de pre- 
ços e prejudicar o credor, ou seja, a estabilização dos preços dos títulos de 
renda fixa seria conseguida à custa de uma inflação generalizada de preços 
(Halm, Sistemas, cit., p. 20), 

54. José Luís Sampedro, Estructura económica, teoria básica y estruc- 
tura mundial, Barcelona, Ed. Ariel, 1973, p. 268 e s., em colaboração com 
Rafael Martinez Cortina. 

55. Bela A. Balassa (Critérios para evaluar los resultados de sistemas 
económicos, in Sistemas económicos comparados, trad. port., Buenos Aires, 
Amorrortu Ed., p. 13-32, Coletânea organizada por Morris Bornstein) explica 
que, em um sistema estático, o cumprimento das condições do ótimo de Pareto 
(entendido como aquele em que não se podem realocar recursos sem prejudi- 
car ninguém; não se pode incrementar a produção de um bem sem diminuir 
a de outro) proporcionará uma prova de eficiência para se avaliar os dife- 
rentes sistemas econômicos. Tal prova não tem, entretanto, muito significado 
porque vivemos em um mundo dinâmico e não estático. Daí a necessidade 
de se considerar outras variáveis, que iuncionariam como indicadores de re- 
sultados nos diversos sistemas econômicos. 
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economia, taxa de crescimento; satisfação do consumidor; 
distribuição da renda etc.); e, na segunda, pela combinação 
dos "pontos” obtidos em uma escala de preferência — que 
pode levar em consideração as decisões dos indivíduos ou a 
do Estado (soberania do consumidor versus paternalismo 
estatal), por exemplo. 

Esclarece Balassa, entretanto, que, embora útil, sua me- 
todologia oferece resultados relativos devido ao pequeno nú- 
mero de indicadores econômicos, à impossibilidade de se 
construir uma ampla escala de preferências, aos desvios prá- 
ticos dos modelos teóricos, à ausência dos fatores não-econô- 
micos que modificam o funcionamento de um sistema eco- 
nômico, à fixação autoritária de metas sem conexão com a 
atividade econômica do país etc. 

Apesar de suas limitações, os métodos de comparação 
entre sistemas econômicos, que acabamos de examinar, possi- 
bilitam razoável apreciação do desempenho econômico-sistê- 
mico. 

Neste trabalho utilizaremos, de certa forma, a linha me- 
todológica preconizada por Halm, mas com base em compa- 
rações propiciadas pelas análises estruturais (estruturas ins- 
titucionais e sociais, estruturas econômicas e técnicas, estru- 
turas psicológicas ou mentais) dos dois grandes sistemas 
"abstratos” da época contemporânea (sistema de economia 
capitalista ou de mercado descentralizado e sistema de eco- 
nomia socialista ou de planificação centralizada) e de algumas 
tentativas de sistemas intermediários, bem como dos prin- 
cipais modelos de sistemas econômicos "concretos” (regimes 
de economia capitalista — capitalismo de mercado e capi- 
talismo regulado; regimes de economia socialista — planifi- 
cação centralizada e socialismo de mercado). 



SUMÁRIO 

Neste Capítulo I, dedicado às generalidades da análise sis- 
têmica, examinamos: 

1) a discussão conceituai de sistemas econômicos, mos- 
trando que as divergências entre os autores são mais aparen- 
tes, já que, de modo geral, todos eles destacam as idéias de 
“elementos” reunidos em um "conjunto” para resolver os pro- 
blemas básicos das sociedades humanas, decorrentes da escas- 
sez de recursos ante as ilimitadas e crescentes necessidades 
dos homens; 
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2) os elementos mais significativos que entram na compo- 
sição dos sistemas econômicos; 

3) a tipologia sistêmica, a fim de selecionar os tipos “abs- 
tratos” ou “puros" e os tipos “concretos” ou “impuros” dos 
sistemas econômicos; 

4) a metodologia sistêmica básica que possibilita a com- 
paração entre os sistemas econômicos que enfocamos. 

O próximo capítulo será dedicado ao exame das estruturas 
como elementos significativos que compõem os sistemas eco- 
nômicos. 




capítulo II 



Sistemas econômicos: seus 
componentes - as estruturas 
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"Sans doute les phénomènes qui concernent 
la structure ont quelque chose de plus stable 
que les phénomènes fonctionnels; mais, entre 
les deux ordres de faits, il n’y a que différences 
de degrés. La structure même se rencontre 
dans le devenir et on ne peut la mettre en 
lumière qu’à condition de ne pas perdre de vue 
ce processus du devenir. El le se forme et se 
décompose sans cesse; elle est la vie parvenue 
à un certain degré de consolidation; et la 
distinguer de la vie dont elle dérive ou de la 
vie qu’elle détermine, équivaut à dissocier des 

choses inséparables.” 

ÉMILE DURKHEIM * 



* La sociologie et son domaine scientifique, Rivista Italiana di Sociologia, 
4:127 e s., 1900, reproduzido na obra de A, Cuvillier, Oü va la sociologie fran- 
çaise, Paris, Marcei Rivière, 1953. 




Sistemas econômicos: seus 
componentes - as estruturas 



Ao penetrar no estudo dos sistemas econômicos, 
depara-se desde logo com o conceito de estrutura, 
indicada como seu componente, como a parte que 
compõe o todo, o sistema. 

De modo geral, a multiplicidade de conceitos de 
sistemas econômicos, como já vimos 1 , contém duas 
idéias básicas: a primeira, a de “elementos”; a se- 
gunda, a de “conjunto” por eles formados. Vários 
autores, entre os quais se destacam André Marchai, 
Nicolai e Austruy, consideram que esses “elementos” 
são as estruturas (físicas, geográficas, demográficas, 
econômicas, institucionais, psicológicas ou mentais 
etc.) ligadas por relações relativamente estáveis. 

As estruturas, segundo Marchai, podem ser con- 
sideradas teoricamente como formando complexos 
coerentes, sistemas “abstratos”, “puros”. Na práti- 
ca, contudo, os elementos, ou seja, as estruturas, 
coimbinam-se diferentemente, formando sistemas 
“impuros”, “barrocos” (na expressão de Merleau- 
Ponty). A estes sistemas “concretos” Marchai deno- 
minou ainda “regimes” econômicos. 



Seção I 

A AMBÍGUA NOÇÃO DE ESTRUTURA 

O vocábulo “estrutura” é antigo, mas sua 
difusão e seu sucesso recentes 2 , sobretudo nas 



1. Cf. a Seção I, Capítulo I. 

2. Ao apreciar o uso ambíguo de “estrutura”, Grawitz (Má- 
thodes, cit., p. 429) entendé que sua difusão não pode ser expli- 
cada pela moda, mas “por razões semelhantes àquelas que con- 
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Ciências Sociais, ainda hoje constituem objeto de incer- j 

tezas 3 . 

Etimologicamente, structura provém do verbo latino 
struere (construir) e apresenta sentido arquitetônico: "modo 
pelo qual está construído um edifício”. A partir do século 
XVIII, entretanto, seu uso se expandiu em direção ao homem 
(cujo corpo pode ser comparado a uma construção) e às 
obras humanas (especialmente a Língua, com Balzac e Vau- 
gelas) 4 . 

Parece, entretanto, que desde o início de sua expansão, 

"estrutura” designava simultaneamente: 

— um conjunto; 7 

— as partes desse conjunto; 

— as relações dessas partes entre si. 

A amplitude do significado explica a difusão do uso de 
"estrutura” na Anatomia, Biologia, Lingüística, Ciências Exa- 
tas, Ciências da Natureza e Ciências do Homem 5 . 1 



tribuíram, por exemplo, para a difusão da noção de hipótese. Esta compor- 
tava também equivalentes (como ‘afirmação provisória’) , mas finalmente pre- { 

valeceu graças à extensão da experimentação”. No mesmo sentido, o sucesso jf 

do estruturalismo está ligado ao desenvolvimento de diversas disciplinas que | 

utilizaram a noção de estrutura e elaboraram teorias com base na interde- | 

pendência dos elementos constitutivos de seu objeto. Assim, a noção de estru- f. 

tura traduz uma intenção científica comum ao conjunto das Ciências, mas 
em cada uma delas apresenta peculiaridade. jj 

3. Em janeiro de 1959 a UNESCO patrocinou um Colóquio, em Paris, jf 

para a elaboração do Dicionário terminológico das ciências sociais , no qual o 7 

termo “estrutura” constituiu objeto de análise dos especialistas presentes. Para 

detalhes, cf. Roger Bastide (coord.). Usos e sentidos do termo estrutura , São 
Paulo, USP, 1971. 

4. Roger Bastide, Usos e sentidos , cit., p. 2. V 

5. Spencer mostrou a passagem do termo “estrutura” da Biologia à So- j 

ciologia, embora insistindo nas diferenças entre o organismo social e o orga- i 

nismo biológico. De Durkheim a Radcliffe-Brow observa-se, porém, uma certa 

analogia entre as estruturas orgânica e social, enquanto a corrente de Lewis 

Morgan a Lévi-Strauss opõe-se ao “naturalismo” spenceriano (cf. Bastide, Usos | L j 

e sentidos, cit., p. 2). f| 

As explicações da extraordinária difusão do uso de “estrutura” em nossa 
época têm sido baseadas em diversos fatos econômicos (efeitos da I Grande 
Guerra, da Crise de 1929, problemas colocados pela revolta dos países sub- 
desenvolvidos, aparecimento das economias socialistas de planejamento global 
autoritário, reestruturação das economias européias pelo Mercado Comum, 4 

afirmação dos Estados Unidos na liderança econômica do mundo ocidental 
etc.), bem como em suas conseqüências sobre as transformações do próprio * 

capitalismo e das relações econômicas internacionais. Somam-se a tudo isso 
as contribuições das outras Ciências Sociais (em especial o aparecimento da 
teoria da Gestalt ) , a influência dos * novos conhecimentos no campo da Lógica 
e da Matemática etc. |] 
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Vários autores observam que a partir de 1930, com a 
publicação do livro em que Freyer 6 apresentou o termo 
estrutura com novo sentido, estabeleceu-se o marco entre o 
fim da invasão quase explosiva da preocupação estruturalista 
em todas as Ciências Sociais e o início da influência da Lógica 
e da Matemática (sobretudo da teoria dos jogos e da teoria 
dos conjuntos). 

Gurvitch 7 procurou mostrar que o “modismo” do vocá- 
bulo “estrutura” nas Ciências Sociais resulta de sua utilidade 
ao romper com a falsa distinção entre “estética e dinâmica”, 
“estrutura e organização”, “estrutura e conjuntura”, bem como 
de sua possibilidade de permitir a caracterização dos diferen- 
tes tipos de sociedades globais. Por outro lado, a idéia de es- 
trutura em Ciências Sociais leva à quantificação estatística, à 
aplicação dos cálculos de probabilidade, à construção de mo- 
delos (como os preconizados pelos sociólogos americanos) etc. 

Em Economia, “estrutura” tem sido empregada com di- 
versos significados. Os clássicos a entendiam como um con- 
junto de “dados” abstratos, de natureza conceituai, raramente 
correspondendo à realidade. Isto explica a afirmação de Per- 
roux sobre a tentativa dos economistas modernos no sentido 
de substituir os dados arbitrários e qualitativos pelas estru- 
turas observáveis e caracterizadas quantitativamente 8 . 

Tinbergen 9 apresentou quatro acepções diferentes de es- 
trutura: na primeira, que é a mais divulgada, estrutura signi- 
fica um conjunto de características imediatamente observá- 
veis, como as relações numéricas entre produção agrícola e 
produção industrial; na segunda, o adjetivo estrutural tem si- 
do empregado no sentido de lento, para qualificar um movi- 
mento ou um desenvolvimento; na terceira, a maneira pela qual 
a economia reage a certas mudanças; (em termos econométri- 
cos traduz-se por coeficientes técnicos, psicológicos ou institu- 
cionais, cujo conjunto fornece uma imagem “estrutural” ou 
“arquitetural” da Economia); na quarta, a estrutura identifi- 
ca-se com a “informação mínima exigida para se determinar os 
parâmetros de um modelo ou um certo número de grandezas 



6. Hans Freyer, Soziologie ais Wirklichkeitswissenschaft , Leipzig-Berlm, 
1930, apud Bastide, Usos e sentidos , cit., p. 5. 

7. George Gurvitch, Le concept de structure sociale, Cahiers Interna- 
tionaux de Sociologie , v. 19, jul./dez. 1955. 

8. François Perroux, Formation du capital et reconstruction jrançaise, 
Paris, 1952, prefácio de Biays. 

9. J. Tinbergen, De quelques problèmes posés par le concept de struc- 
ture économique, Revue d’Êconomie PÓlitique , 1952, p. 27. 
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conhecidas, graças às quais pretendemos determinar as gran- 
dezas desconhecidas. 

Marchai 10 tentou resumir as principais definições propos- 
tas para “estrutura” em três grupos principais: o primeiro 
reúne as definições que identificam “estrutura” e “dados”; o 
segundo compreende as definições estáticas; e o terceiro, aque- 
las que adotam uma perspectiva dinâmica. 

Os economistas de tradição clássica, de modo geral, são 
colocados em primeiro grupo , por considerarem que as estru- 
turas representam “dados”, elementos exógenos, de natureza 
extra-econômica, tais como as condições físicas da atividade 
econômica, o sistema jurídico, a organização social, as normas 
ou valores morais etc. Para usar a expressão de Courtin 11 , são 
elementos rígidos sobre os quais o economista não tem ação e, 
portanto, deve aceitá-los como base de suas análises. As prin- 
cipais críticas que lhes foram dirigidas estão relacionadas com 
a renúncia à integração da estrutura às teorias do funciona- 
mento ou com a mutilação da realidade social, já que os 
“dados” contêm, sobretudo, elementos das disciplinas vizinhas 
da Economia. 

No segundo grupo estão os autores que apresentam defi- 
nições estáticas de estrutura, identificando-a com as propor- 
ções e relações que caracterizam um conjunto econômico lo- 
calizado no tempo e no espaço 12 . Suas análises podem ser 
colocadas numa escala intermediária entre a micro e a ma- 
croeconomia, entre o indivíduo e a unidade complexa, como, 
por exemplo, os estudos de regiões dentro das economias na- 
cionais (economia regional), estudos de determinados setores 
da atividade econômica, de certos grupos sociais ou de certas 
categorias sociais etc. As definições deste segundo grupo são 
qualificadas de “estáticas”, porque dizem respeito a conjuntos 
localizados no tempo e no espaço, ou “imobilizadas” para fa- 
cilitar sua descrição. 

No terceiro grupo , finalmente, encontram-se as definições 
“dinâmicas”, que conceituam as estruturas como elementos de 
um conjunto econômico que, no curso de um período determi- 
nado, manifestam-se relativamente estáveis. As estruturas não 
são, pois, somente fatores de resistência (como os elementos 
físicos ou geográficos, as organizações econômicas, as institui- 
ções sociais, os hábitos mentais etc.). Contêm, inclusive, va- 



10. André Marchai, Systèmes, cit., p. 69. 

11. Apud Marchai, Systèmes , cit., p. 71. 

12. François Perroux, Pour un approfondissement de la notion de struc - 
ture, Paris, PUF, 1939. 
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riáveis motrizes, como a população, a técnica e outras. Os auto- 
res deste grupo incluem, ainda, a consideração do período de 
análise, ponderando que aquilo que constitui fator de rigidez 
a curto prazo pode se tornar elemento dinâmico a longo prazo. 
Assim, a distinção de Wagemann entre estrutura (o que é mais 
permanente) e conjuntura (o que se transforma) também é 
revista em função do período de observação: não existem, de 
modo abstrato, fatores puramente estruturais (como, p. ex., a 
população, a técnica ou os móveis dominantes) nem fatores 
puramente conjunturais. Em períodos longos, as variações da 
população e da técnica podem ter influência muito importante, 
enquanto em períodos curtos sua atuação pode ser considerada 
constante ou fixa. Eis porque as definições dinâmicas de es- 
trutura enfocam os elementos de um conjunto econômico, que 
se apresentam relativamente estáveis entre si no decorrer de 
um dado período 13 . Ainda, para repetir Akerman — contextura 
que se apresenta invariável a curto prazo. No mesmo sentido, 
Gurvitch observa que as estruturas não são estáveis, mas se 
encontram em perpétuo movimento 14 . 

As definições dinâmicas de estrutura oferecem vantagens 
diversas: afastam as freqüentes confusões entre “estrutura” e 
“dados” (ou elementos de natureza exógena, que o economista 
aceita, sem discussão, como base de seus modelos), “estrutura” 
e “conjuntura” (tudo é conjuntural em longo período); intro- 
duzem a idéia de relativismo na Ciência Econômica (as “leis” 
econômicas são válidas para determinadas estruturas); permi- 
tem a definição de “sistema econômico abstrato” (complexo 
coerente de estruturas) e de “sistema econômico concreto” 
(complexo de estruturas sem coerência), e também a análise 
dos mecanismos de evolução que operam dentro dos sistemas 
ou as mutações do próprio sistema (por meio de verdadeiras 
rupturas, como em casos de inadaptação ou de incompatibili- 
dade entre as estruturas) etc. 



Seção H 

A EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ECONÔMICO ESTRUTURAL 



O termo “estrutura” difundiu-se no campo da Ciência 
Econômica há relativamente pouco tempo. 



13. Cf. André Marchai, Systèmes , cit., p. 78. 

14. George Gurvitch, Le concept, Qahiers Internationaux de Sociologie, 
v. 19, jul./dez. 1955. 
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Marx, entretanto, já havia definido as relações entre a 
“base”, a “estrutura” e a “superestrutura” da sociedade 15 . Em 
textos menos popularizados, porém, Marx não empregara a 
palavra “estrutura” com sentidos diferentes, como geralmente 
o fazem os economistas atuais. Ao contrário, usara termos 
distintos: estrutura (■ Struktur ), sistema {System), forma social 
(Gesellschaftsform), todo {Totalitat) etc., traduzindo matizes 
que não podem ser contidos na palavra estrutura, empregada 
em acepções diversas e, não raro, confusas 16 . 

Mas parece que foi Wagemann 17 quem utilizou pela pri- 
meira vez o vocábulo estrutura “de maneira sistemática, de- 
monstrando como a estrutura especificava a conjuntura”. Na 
França, sua vulgarização data de 1936, quando a Central Geral 
dos Trabalhadores (CGT) e os partidos de esquerda preconi- 
zaram “reformas de estrutura”, que incluíam principalmente 
as nacionalizações de empresas. 

A noção de estrutura, entretanto, encontra-se subjacente 
em toda a história da evolução do pensamento econômico, 
sobretudo nas controvérsias metodológicas entre escolas e 
autores, que opunham o raciocínio dedutivo, lógico e abstrato 
ao raciocínio indutivo, concreto e empírico 18 . 

De fato, os mercantilistas já se preocupavam com o estudo 
das estruturas (sobretudo a população e os elementos geográ- 
ficos ou naturais) e dos sistemas (que identificavam com as 
economias nacionais). 

Os fisiocratas, liderados pelo Dr. Quesnay, apresentaram, 
no início da segunda metade do século XVIII, o estudo global 
de um “modelo” de sociedade, analisado estruturalmente em 
seus componentes. 



15. "... na produção social de sua existência, os homens entram em 
relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade, relações de 
produção que correspondem a um grau de desenvolvimento determinado de 
suas forças produtivas materiais. O conjunto destas relações de produção 
constitui a estrutura {struktur) econômica da sociedade, ou seja, a base ( Ba - 
sis ) real sobre a qual se eleva uma superestrutura ( Ueberbau ) jurídica e po- 
lítica e à qual correspondem formas (Formen) determinadas de consciência 
social. O modo de produção da vida material condiciona o processo da vida 
social, política e intelectual em geral" (Karl Marx, Prefácio, in Contribution 
à la critique de Véconomie politique , Paris, Ed. Sociales, 1972, p. 4). 

16. Henri Lefebvre, O conceito de estrutura em Marx, in Usos e senti- 
dos do termo estrutura, coord. R. Bastide, São Paulo, USP, 1971, p. 107. 

17. André Marchai, A atitude estruturalista e o conceito de estrutura em 
economia política, in Usos e sentidos do termo estrutura, São Paulo, USP, 
1971, p. 6. 

18. Carlos Marques Pinho, Metodologia da ciência econômica, in Intro- 
dução à economia, 1. ed., São Paulo, Saraiva, 1981. 
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Os clássicos, entretanto, diante da ausência de documen- 
tação estatística e de instrumental adequado para analisar a 
realidade econômica, permaneceram no terreno dedutivo e 
abstrato, procurando elaborar uma Ciência Econômica basea- 
da em “leis” gerais e universais, válidas em qualquer época e 
em qualquer lugar. Ignoraram o tempo e o espaço, bem como 
as diferenças estruturais do meio sócio-econômico. A mesma 
linha de orientação continuou, de certa forma, com os neoclás- 
sicos, que se interessam precipuamente pelo estudo dos meca- 
nismos econômicos e não dos quadros que os condicionam. 

Coube, entretanto, aos historicistas e aos institucionalistas 
a análise da atividade econômica em seus aspectos institucio- 
nais, estruturais e sistêmicos ao reagirem contra a abstração 
dos clássicos. Contudo, ambas as correntes limitaram-se a me- 
ras descrições de estruturas e de sistemas, sem chegar a expli- 
cações a respeito do funcionamento da economia. 

Atualmente, os estudos de estrutura e de sistema procuram 
o encadeamento entre a descrição do meio e a explicação dos 
mecanismos econômicos, ou melhor, constroem uma ponte 
entre as tendências dedutiva e indutiva. Os economistas mo- 
dernos compreendem que há interação entre estruturas e 
“leis” econômicas, chegando alguns a assinalar que ambas es- 
tão sujeitas a um movimento dialético 19 . 

Em nossos dias, conforme observa Marchai 20 , três tendên- 
cias principais podem ser destacadas nos estudos sobre estru- 
tura: a pesquisa conceituai, a pesquisa econométrica e a pes- 
quisa metodológica (também denominada dinâmica). 

A pesquisa conceituai é representada pelos trabalhos de 
sociólogos e economistas como Weber, Eucken, Gurvitch e 
outros; a pesquisa econométrica busca calcular os coeficientes 
que traduzem quantitativamente a reação da economia a cer- 
tas mudanças, como os estudos de Leontieff, Tinbergen, Aker- 
man etc.; a pesquisa metodológica ou dinâmica procura anali- 
sar as relações entre estrutura e conjuntura (Akerman e ou- 
tros), as relações cicloestruturais e as hipóteses de modifica- 
ções estruturais (Marchai, Nicolai, Lagrange e outros) etc. 

Dentre os autores de nossa época que se dedicam ao estu- 
do da estrutura, André Marchai merece destaque pela ampli- 
tude e profundidade de seus trabalhos e Nicolai pela originali- 
dade de seu enfoque, inter-relacionando estrutura e comporta- 



19. Cf. André Marchai, A atitude estruturalista, in Usos e sentidos , cit., 
p. 62-3. 

20. Para detalhes, cf. André Marchai, A atitude estruturalista, in Usos e 
sentidos , p. 62-3. 
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mento. Este último autor procurou mostrar como a atividade 
econômica, marcada pela luta contra a escassez, implica a 
ação de uma série de estruturas e de comportamento. Neste 
sentido, afirmou que as estruturas são, essencialmente, rela- 
ções pessoais 21 ; ao mesmo tempo, são comportamentos de 
interdependência 22 aos quais não se escapa 23 ; as transforma- 
ções das estruturas decorrem sob o efeito das modificações 
dos comportamentos no desenrolar da conjuntura 24 . 

Após essa breve síntese da evolução do pensamento eco- 
nômico estrutural, apresentaremos as principais estruturas, sis- 
tematizadas didaticamente. 



Seção III 

MORFOLOGIA ESTRUTURAL 



O estudo da satisfação das necessidades do homem impli- 
ca a integração das Ciências Sociais, em oposição às demar- 
cações artificiais que separam a Economia da Geografia, So- 
ciologia, Psicologia, Política, Antropologia, Direito etc. Apesar 
do enfoque especial dirigido aos aspectos materiais da ativi- 
dade econômica, ou às necessidades humanas de ordem fisio- 
lógica, a Ciência Econômica não pode relegar a plano secun- 
dário os fatores geográficos, sociológicos, políticos, psicológi- 
cos, antropológicos, jurídicos e outros, dos quais depende a 
atividade econômica. Tais fatores, de natureza diversa, interpe- 
netram-se e interagem-se mutuamente, compondo as estrutu- 
ras, associando-se à própria vida econômica e formando um 
todo complexo. Apenas para clareza didática é que são identifi- 
cados alguns tipos de estrutura, já que na realidade não se 
apresentam separados uns dos outros. 



21. André Garrigou-Lagrange e René Passet ( Êconomie politique — sys - 
tèmes et structures politiques du déveíoppement , 2. ed.. Paris, Dalloz, 1969) 
observam que Nicolai funda a "realidade” sobre um elemento essencialmente 
"pessoal”, em oposição ao pensamento "chosifiante” de Durkheim. 

22. André Nicolai, Comportamento , cit. 

23. Marx já acentuara a objetividade das estruturas sociais: estas se im- 
põem aos indivíduos, que são ao mesmo tempo seu suporte (cf. o texto de 
Marx transcrito em rodapé, p. 46 deste Cap. II). No mesmo sentido, Durkheim 
e os autores da teoria da Gestalt, por exemplo, também destacaram a obje- 
tividade das estruturas. 

24. André Garrigou-Lagrange e René Passet, Êconomie politique , cit. 
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Algumas estruturas, todavia, atuam como “forças motri- 
zes” ou “autônomas” (segundo Akerman), ou “forças propulsi- 
vas” (de acordo com Fanno ) 25 . 

Os fatores autônomos enumerados por Akeman, e que 
significam forças motrizes, são a técnica, a população, o mo- 
vimento de idéias, as mudanças políticas, o desenvolvimento 
do crédito, o crescimento dos grupos, a evolução das relações 
entre a indústria e a agricultura e as mudanças na repartição 
dos rendimentos. Marchai, todavia, entende como verdadeira- 
mente autônomos, no sentido de que determinam e comandam 
as outras mudanças, apenas os três primeiros fatores apresen- 
tados por Akerman. 

Por outro lado, a consideração da diferença de ritmo evo- 
lutivo das estruturas, sua maior ou menor rigidez ou plastici- 
dade, tem sido critério classificatório de estruturas, adotado 
por alguns autores. Assim, relativamente ao grau de plastici- 
dade, Clémens 26 distinguiu, a partir de círculos concêntricos, 
as estruturas mais estáveis e mais autônomas (como a natureza 
e a demografia, p. ex.) das estruturas mais variáveis e mais 
próximas dos mecanismos econômicos (como a estrutura da 
produção). Em torno de fenômenos específicos (moeda, rendi- 
mentos, preços, custos etc.), encontram-se as estruturas cons- 
tituídas pelas atividades econômicas; em seguida, vêm as es- 
truturas técnicas, político- j uri dicas , psicológico-sociológicas , 
demográficas, geográficas e do meio natural. 

Alguns autores procuram estudar as estruturas em relação 
à natureza de seus movimentos, ou seja, quanto às mudanças 
lentas e progressivas (como a penetração do capitalismo na 
agricultura) ou bruscas (tais como as mutações decorrentes de 
guerras, crises econômicas etc.). 

Para Jean Lhomme, as estruturas econômicas sofrem uma 
série de mudanças do tipo “mutação” em curto período, mas 
evoluem lentamente em longo período, enquanto se dá mais 
ou menos o inverso com as estruturas sociais (já que as muta- 
ções revolucionárias só se produzem depois de um espaço de 
tempo significativo, no qual se acumulam modificações pro- 
gressivas). Marchai critica Lhomme, argumentando que prova- 
velmente sua distinção seja reflexo do diferente instrumental 
analítico utilizado em decorrência da diversidade de natureza 
entre as estruturas econômicas e as sociais (estas são menos 
suscetíveis de análise quantitativa e de estudos precisos em 
comparação com as primeiras). 

25, Marco Fanno, Profit et expansion^ Êconomie appliquée, out./dez. 1957. 

26. René Clémens, Prolégomènes, Revue cPÊconomie Politique, maio 1956. 
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De qualquer maneira, entretanto, o que se pode destacar 
desses estudos citados é a multiplicidade de estruturas que 
compõem os sistemas. Barre 27 tentou sistematizá-las, reunin- 
do-as em “estruturas de enquadramento” (físicas, institucio- 
nais e outras) e em “estruturas econômicas propriamente di- 
tas”. Piettre 28 sugeriu que o segundo grupo da classificação 
de Barre fosse denominado “estruturas de funcionamento”. 
Marchai, por sua vez, distinguiu as seguintes categorias essen- 
ciais: estruturas físicas ou geográficas, estruturas técnicas e 
econômicas, estruturas demográficas e estruturas de enqua- 
dramento (estruturas institucionais, estruturas sociais e estru- 
turas mentais). 

Neste trabalho, inspirados em Barre e tendo em vista fins 
didáticos, reunimos as principais estruturas em dois grupos: 
no primeiro, colocamos as “estruturas de enquadramento” (fí- 
sicas ou geográficas, demográficas, institucionais, sociais e 
psicológicas ou mentais) e no segundo, as estruturas mais es- 
pecíficas da atividade econômica, ou seja, as estruturas de 
produção, repartição, troca e consumo. 

§ 1.° Estruturas de enquadramento 

São as estruturas que compõem o quadro, o contexto ou o 
environment em que se desenrola a atividade econômica. Mas, 
repetimos, essa distinção corresponde a uma abstração, já que 
na realidade há uma interpenetração entre o “quadro” e a 
“atividade econômica”. 

1 . Estruturas físicas ou geográficas 

São constituídas pelas condições geológicas, hidrológicas, 
climatológicas, da flora natural, da fauna terrestre e aquática 
etc. Exercem importante influência sobre a distribuição espa- 
cial da população, a implantação das atividades econômicas 
etc. 29 . 



27. Raymond Barre, Êconomie politique. Paris, PUF, 1956, t. 1, p. 186-7. 

28. André Piettre, Pensée économique et théories contemporciines, 5. ed., 
Paris, Dalloz, 1970, p. 485. 

29. O determinismo geográfico, que encontra em Ratzel grande defensor, 
perdeu aos poucos sua importância. Jean Brunhes, o fundador da Geografia 
Humana na França, substituiu o “ fatalismo geográfico” pelo “probabilismo” 
ou “possibilismo”, no qual o homem transforma os recursos da natureza em 
instrumentos. Deffontaines ampliou tais idéias, mas foi sobretudo Vidal de 
la Blanche (seguido de seu discípulo Demangeon) quem rompeu com o de- 
terminismo de Ratzel. 
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Mas como o quadro físico natural tem sido profunda- 
mente transformado pela ação do homem, é imprescindível 
também a consideração das estruturas físicas transformadas 
pelos trabalhos de infra-estrutura (energia elétrica, irrigação, 
drenagem, tratamento de água, rede de esgoto, transportes, 
comunicações etc.), pela ocupação e utilização do solo, pela 
implantação industrial e residencial etc. 

Neste campo a Economia utiliza contribuições de outras 
Ciências, especialmente a Geografia, além de estudos elabora- 
dos pelos próprios economistas sobre o espaço rural, suas 
interações com os centros urbanos, a localização espacial óti- 
ma para as empresas, as regiões homogêneas, o desenvolvimen- 
to regional etc. 

As preocupações com assuntos relacionados às estruturas 
físicas e geográficas, especialmente a área de Economia Regio- 
nal, refletem-se na crescente bibliografia e na multiplicação, 
em nossos dias, de instituições de investigação regional, tanto 
agrícola como urbana. 

2 . Estruturas demográficas 

As estruturas demográficas participam, simultaneamente, 
do “enquadramento” da atividade econômica e do próprio do- 
mínio da Ciência Econômica. Por razões didáticas, repetimos, 
preferimos incluí-las neste primeiro grupo. 

Suscetível de quantificação e de medida, a população pode 
ser considerada quanto à repartição geográfica (densidade mé- 
dia de acordo com as diferentes regiões, grandes concentrações 
nas zonas urbano-industriais entre outras), à repartição por 
ramos de atividade, à composição por idade, sexo, estado civil, 
alfabetização, grau de instrução, religião, grupo étnico etc. 
Dentre os instrumentos de análise que a estrutura demográfica 
propicia, a “pirâmide de idades”, por exemplo, indica o estado 
de uma população — estacionário, em regressão ou em pro- 
gressão (inclusive “explosivo”, como nos países emergentes) 
e serve de base a políticas demoeconômicas; a estrutura da 
população ativa mostra a situação da mão-de-obra realmente 
disponível; os dados sobre sua distribuição segundo os níveis 
educacionais são imprescindíveis a qualquer plano de desen- 
volvimento econômico etc. 

Também neste campo a Economia utiliza as contribuições 
de outras Ciências e, recentemente, novas áreas de estudo estão 
sendo estimuladas na própria Economia, tais como a Economia 
dos Recursos Humanos, a Econorpia da Educação, a Economia 
da Saúde, a Economia do Trabalho e outras. 
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3 . Estruturas institucionais 

São aquelas que compõem os quadros políticos e jurídicos, 
no sentido de regras que dominam a atividade política, bem 
como de normas jurídicas (escritas ou consuetudinárias) que 
regem as relações entre os indivíduos. 

Dessas regras ou normas, interessam à Ciência Econômica, 
especialmente, as que se referem à propriedade e a determi- 
nados grupos (como o Estado, o sindicato, a cooperativa etc.). 
No primeiro caso (propriedade) as regras se referem à “insti- 
tuição-coisa” (Hauriou), enquanto no segundo (grupos) as nor- 
mas são relativas às “instituições-grupos”. 

Também neste campo a Economia conta com as contribui- 
ções de várias Ciências Sociais, em especial a Política, o Di- 
reito e a Sociologia. 

4 . Estruturas sociais 

Expressão geralmente ambígua, “estrutura social” é aqui 
utilizada em sentido restrito, isto é, de redes de relações inter- 
individuais ou conjuntos de agrupamentos que interagem e que 
caracterizam uma coletividade 30 . 

O termo “social” contém a noção de grupo e este de 
reunião dos atores que desempenham papéis semelhantes. As 
maneiras segundo as quais os grupos se constituem podem ser 
mais sociais do que econômicas e vice-versa, embora o econô- 
mico e o social não possam ser separados — a não ser abstra- 
tamente, para fins de análise, como já foi dito. E neste parti- 
cular, vemos que é também artificial a distinção entre estru- 
turas sociais e estruturas institucionais, principalmente no 
que se refere às instituições-grupos — o que evidencia o entre- 
laçamento entre a Economia e a Sociologia, justificando o de- 
senvolvimento da Economia Sociológica, da Sociologia Econô- 
mica, da Economia Social etc. 

A maioria dos autores enfoca, sob o título de “estruturas 
sociais”: a morfologia social (castas, estamentos, classes etc.), 
as relações entre os grupos sociais (como, p. ex., os conflitos de 
classes), a mobilidade social, a distância social, o espaço social, 
a ascensão da tecnoburocracia etc. 



30. Em sentido amplo, as estruturas sociais englobam todas as estrutu- 
ras de uma determinada sociedadq, inclusive as estruturas econômicas (apud 
Marchai, Systèmes, cit., p. 163-4) . ' 
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5 . Estruturas psicológicas ou mentais 

Designa-se por estruturas psicológicas ou mentais o con- 
junto de conceitos, valores, crenças etc., aceitos pelos indiví- 
duos de uma sociedade e que inspiram o comportamento indi- 
vidual e coletivo. 

Na área da Economia, embora as teorias estivessem em- 
basadas em hipóteses sobre os móveis de ação dos sujeitos 
econômicos e de suas reações em determinadas situações, du- 
rante muito tempo os economistas se contentaram com o pres- 
suposto de que o comportamento do homem é lógico: o homo 
oeconomicus dos clássicos, perfeitamente racional, é capaz de 
reconhecer seu interesse pessoal com precisão e de elaborar 
complicados cálculos para efetivá-lo. 

Os marginalistas também se basearam em pressupostos 
psicológicos, como, por exemplo, o de que o sujeito econômico 
estabelece um “plano geral” de aquisições e despesas, de ma- 
neira a obter a mais completa satisfação possível ou a menor 
utilidade marginal possível, desde que não se arrisque a per- 
der uma utilidade marginal em uma outra aplicação 31 . 

Foi Keynes, entretanto, quem marcou a transição entre a 
antiga Psicologia empírica, utilizada pelos economistas, e a 
“nova Economia”, que se apoia na Psicologia científica 32 . 

Mais recentemente, o progresso científico da Psicologia 
permitiu o desenvolvimento da Economia psicológica e da 
Psicologia econômica — campos em que se destacam, entre 
outros, Katona e seus discípulos, por suas análises a respeito 
do comportamento dos atores humanos (consumidores, empre- 
sários, políticos etc.) 33 . 



31. Cf. Carlos Marques Pinho, Comportamento econômico e sistemas 
econômicos, São Paulo, FEA/USP, 1979 (mimeografado) . 

32. Keynes integrou a motivação psicológica no mecanismo econômico, 
no jogo das forças econômicas, com tal intensidade que, a partir de seus tra- 
balhos, não se pode mais minimizar a importância da Psicologia econômica 
(cf. Carlos Marques Pinho, Comportamento , cit., p. 9). 

.33. Durante cerca de trinta anos, a partir de 1949, Katona dirigiu pes- 
quisa, de âmbito nacional nos Estados Unidos, para verificar as expectativas, 
intenções e planos dos consumidores (sendo que a partir de 1951 passou a 
realizar quatro surveys anuais a fim de medir com mais frequência a moti- 
vação idq consumidor). 

! Professor de Psicologia Econômica da Universidade de Michigan, Katona 
provocou verdadeiro impacto nas Ciências Sociais ao mostrar como as deci- 
sões dos consumidores e dos homens de negócio dependem de vários tipos 
de comportamento, dominantes no meio em que eles vivem. Em seu último 
livro ( Psychological , cit.), Katona discute alguns problemas publicados em 
suas obras anteriores, bem como o material que reuniu ao analisar psicolo- 
gicamente o comportamento econômico. 
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Outros estudos procuraram relacionar o progresso técnico 
com o desenvolvimento de certas estruturas mentais, como o 
espírito de competição, a busca do lucro, o individualismo, a 
valorização do progresso material etc., ou, então, como é o caso 
da Psicologia dialética, na URSS, são analisadas as estruturas 
mentais do "homem socialista”, a importância da técnica e das 
relações de produção sobre a psicologia humana, as transfor- 
mações da mente relacionadas com as mudanças do meio só- 
cio-econômico etc. 

§ 2.° Estruturas da atividade econômica 

Compreendem as estruturas dos processos econômicos 34 , 
entendidos como atos de produção, de repartição, de troca e 
de consumo. 

Embora as estruturas dos atos que compõem os proces- 
sos econômicos formem um todo, geralmente são destacadas 
para efeitos de análise. 

Nesse sentido, tornaram-se muito conhecidas as críticas 
de Marx: "A produção é consumo; o consumo é produção. Pro- 
dução consumidora. Consumo produtivo”; ou, então: "a estru- 
tura da distribuição é inteiramente determinada pela estrutura 
da produção”; ou: "A própria circulação é apenas um deter- 
minado momento da troca, ou ainda a troca considerada na sua 
totalidade” 35 . 

As estruturas da atividade econômica são denominadas por 
alguns autores "estruturas econômicas e técnicas” ou "estru- 
turas econômicas propriamente ditas”. Marchai criticou a pri- 
meira denominação porque os processos materiais utilizados 
pelos homens para transformar ou multiplicar os recursos na- 
turais e facilitar sua exploração fazem parte da própria essên- 
cia da Economia 36 . 

Vejamos, a seguir, as principais estruturas que compõem 
a atividade econômica. 



34. Cf. Carlos Marques Pinho, Grupos , classes e estruturas sociais rela- 
tivamente aos processos econômicos , 2. tir., São Paulo, FEA/USP, 1979. 

35. Karl Marx, Contribution, cit., p. 157, 160 e 163. 

36. André Marchai ( Systèmes , cit., p. 123-5) mostra como o século XX 
marcou a passagem da concepção do sábio e do técnico amadores à do sábio 
e do técnico profissionais, trabalhando em equipe, por conta de grandes em- 
presas ou do Estado (mais freqüentemente) . Atualmente há, ainda, uma gran- 
de uniformidade nas técnicas dos países industrializados, mesmo que tenham 
eles formas de organização as mais heterogêneas e opostas. Assim, os pro- 
cessos materiais de obtenção e de í transformação dos bens tornam-se cada vez 
menos típicos de um sistema. 
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1 . Estruturas da produção 

A estrutura econômica, considerada sob o aspecto da pro- 
dução, tem sido estudada, principalmente, segundo: 

— os grandes ramos de atividade: estrutura agrícola, in- 
dustrial, de serviços; 

— as categorias de produção: agropecuária, fruticultura, 
triticultura, cafeicultura, vinicultura, suinocultura, laticínios, 
metalurgia, siderurgia, eletrônica, serviços (comércio atacadis- 
ta ou varejista, banco, seguros, transportes) etc.; 

— o grau de penetração do Estado na atividade produtiva: 
setor público, paraestatal, privado, cooperativo etc.; 

— o grau de penetração do capitalismo: setores pré-capi- 
talista, capitalista e extracapitalista; 

— o grau de produtividade: setores primário, secundário 
e terciário; 

— o tipo de produção industrial: bens duráveis, de con- 
sumo, de equipamento etc.; 

— o tamanho das unidades produtivas: pequenas, médias' 
e grandes empresas; 

— a concentração empresarial: monopólio, truste, consór- 
cio, entente , cartel, multinacional, empresas fusionadas, incor- 
poradas etc.; 

— a ecologia das empresas 37 : empresas dominantes, de- 
pendentes, simbióticas etc.; 

— a “demografia” das empresas: pirâmide de idade das 
empresas, natalidade e mortalidade empresariais, esperança 
de vida por ramos de atividade empresarial etc. 

2. Estruturas da repartição da renda 

Também aqui as análises podem ser feitas de acordo com 
diferentes enfoques, isto é, por meio: 

— dos fatores de produção, (natureza ou terra, trabalho e 
capital); 

— das categorias de renda: salários, honorários, juros, 
rendas, aluguéis, lucros etc.; 

— dos grupos econômicos: trabalhadores, empregados, 
assalariados, profissionais liberais, capitalistas, locadores, pro- 
prietários fundiários etc.; 



37. Sobre esse assunto, cf. Diva fienevides Pinho, Economia e coopera- 
tivismo, São Paulo, Saraiva, 1977, sec. II do cap. I. 
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— dos ramos de atividade: agricultores, industriais, co- 
merciantes, banqueiros etc.; 

— das categorias de atividade: conforme, por exemplo, as 
categorias de empregado e de empregador especificadas na le- 
gislação trabalhista, para efeito de sindicalização; 

— das classes de renda: rendas médias, altas, baixas etc.; 

— do emprego da renda: poupança, dispêndio etc. 

3 . Estruturas da troca 

Os estudos estruturais relativos às trocas são, geralmente, 
divididos em dois grandes grupos: trocas dentro de uma nação 
e trocas entre nações: 

d) trocas internas : podem ser analisadas de acordo com a 
forma do mercado (competitivo, monopolista, oligopolista 
etc.); o sistema monetário (moeda metálica, fiduciária, escri- 
turai e outras); a estrutura bancária (grau de especialização e 
grau de concentração dos bancos etc.); as taxas de juros (a 
curto, médio e longo prazos) etc.; 

b) trocas internacionais : podem ser estudadas segundo 
a composição das trocas (bens ou serviços, matérias-primas, 
bens de consumo, bens de equipamento e outros); a área de 
influência (zona do dólar, da libra, do rublo; países do MCE, 
da ALALC — Associação Latino-Americana de Livre Comércio, 
do Comecon etc.); o balanço de pagamentos etc. 

4 . Estruturas do consumo 

Estão sendo intensificadas, recentemente, as pesquisas 
destinadas ao estudo do "comportamento de consumo” das 
unidades domésticas, dos grupos profissionais, das diferentes 
faixas etárias de uma região ou de uma nação etc. Assim, 
por exemplo, nos Estados Unidos são freqüentes as pesquisas 
sobre: 

— o dispêndio ou a poupança das unidades domésticas 
segundo a estrutura da renda, o nível educacional, os grupos 
de idade etc.; 

— as expectativas e intenções de comprar, por grupos 
de consumidores, de acordo com a profissão, o poder aqui- 
sitivo, a idade, o estado civil etc.; 

— o consumo para satisfação das necessidades de ali- 
mentação, habitação, vestuário, saúde, recreação, educação etc.; 

— o consumo para o exercício profissional (equipamen- 
tos para médicos, dentistas, engenheiros etc.). 



58 




Acabamos de ver, de modo esquemático, a morfologia 
estrutural da atividade econômica, assunto que será reto- 
mado na análise dos sistemas econômicos “concretos” ou 
regimes econômicos. 



SUMÁRIO 

Neste Capítulo II estudamos: 

1) a noção de estrutura, sua etimologia, as definições que a 
identificam com “dados” (elementos exógenos, de natureza 
extra-econômica) ou com as proporções e relações que caracte- 
rizam um conjunto econômico localizado no tempo e no espaço 
(definições estáticas), e também as definições que incluem 
variáveis motrizes (definições dinâmicas); 

2) a evolução da acepção de estrutura no contexto da His- 
tória do Pensamento Econômico, mas de modo resumido e 
esquemático; 

3) a morfologia estrutural, por meio de dois grandes grupos: 
no primeiro, indicamos as “estruturas de enquadramento” (qua- 
dro, contexto ou environment — estruturas físicas ou geográfi- 
cas, demográficas, institucionais, sociais e psicológicas ou men- 
tais; no segundo, enumeramos as partes constitutivas das estru- 
turas que compõem a atividade econômica, ou seja, as estruturas 
de produção, de repartição, de troca e de consumo. 

Após este Capítulo II, que completa o anterior relativamente 
às noções básicas e introdutórias, indispensáveis à análise sistê- 
mica no campo da Economia, passaremos ao Capítulo III, no qual 
discutiremos os sistemas econômicos tendo em vista a “coerên- 
cia” das estruturas que o compõem. 
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capítulo III 



Sistemas econômicos “abstratos” 
on “puros”: complexos 
coerentes de estruturas 



Seção I 

PRINCIPAIS SISTEMAS HISTÓRICOS 

§ 1.° Sistema de economia dominial agrícola 
§ 2.° Sistema de economia urbano-artesanal 



Seção II 

OS DOIS GRANDES SISTEMAS “ABSTRATOS” DA ÉPOCA 
CONTEMPORÂNEA: 

§ 1° Sistema de economia capitalista ou de mercado 
descentralizado 

§ 2 ° Sistema de economia socialista integralmente 
planificada 



Seção III 

TENTATIVAS DE SISTEMAS INTERMEDIÁRIOS 

§ 1.° Sistema cooperativista 

1 . O cooperativismo rochdaleano 

2. O cooperativismo não-rochdaleano 

2.1 . 0 cooperativismo não-rochdaleano de en- 
foque marxista 

2.2. 0 cooperativismo não-rochdaleano de 
caráter empresarial 

§ 2° Sistema corporativüsta 



Sumário 




"Le système à 1'état pur est un schéma qui 
n’épuise pas la réalité, qui se borne à dégager 
les traits prédominants d’une économie.” 

ANDRÉ MARCHAL * 



André Marchai, Systèmes, cit., p. 205. 



